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ASSUNTO: Distribuição processual e âmbito de competência dos Tribunais 

Centrais Administrativos 

 

1. Objeto: 

 

Tendo presentes os critérios de racionalidade e de eficiência que devem 

nortear as propostas de alterações legislativas - cuja implementação se imporá, 

senão antes, com a instalação de um novo Tribunal Central Administrativo Centro -, 

é imperioso que se conheça a realidade hodierna dos Tribunais Centrais já 

instalados e em pleno funcionamento, tanto ao nível da distribuição das 

competências que lhes cabem dentro da jurisdição administrativa e fiscal (não raras 

vezes diluída em distintos diplomas legais), como ao nível do seu quadro de Juízes.  

Torna-se necessário, também, ter presente o volume processual atualmente 

verificado em cada um desses Tribunais Centrais Administrativos (com particular 

enfoque nos processos entrados), e compreender de que forma é que o mesmo se 

distribui entre os dois Tribunais e, dentro destes, qual a repartição observada entre 

as suas secções e subsecções especializadas. 

Será essencial, ainda, apreender de que modo é que o acervo processual dos 

Tribunais Centrais Administrativos existentes se distribui, não só de um ponto de 

vista territorial (designadamente, visando apurar se existem diferenças 

significativas na empírica repartição do volume de serviço entre o Tribunal Central 

Administrativo Norte e o Tribunal Central Administrativo Sul), mas sobretudo de 

um ponto de vista substantivo ou material, com o intuito de compreender se existem 

áreas, juízos, espécies processuais, ou até matérias concretas, que originem, nestes 

Tribunais, situações de congestionamento suscetíveis de serem mitigadas, ou, 

idealmente, resolvidas, por via da adoção de soluções inovadoras, de natureza 

heterogénea, ao nível da repartição das competências entre tribunais. 
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Poderá, ainda, ter interesse para a adequada reflexão das distintas hipóteses 

de enquadramento da questão em estudo, comparar o volume médio de serviço 

entre os Senhores Juízes Desembargadores das várias secções e subsecções dos dois 

Tribunais Centrais Administrativos em funcionamento, mas também entre os 

Senhores Juízes Desembargadores em funções nesta jurisdição administrativa e 

fiscal e os que se encontram ao serviço da jurisdição comum. 

 

2. Apreciação: 

 
2.1.  Quadro de Juízes nos Tribunais Centrais Administrativos  

 

2.2. Quadro previsto em Portaria 

 

Nos termos do artigo 86.º, alínea a) do Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais (ETAF) 1, e do artigo 7.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 325/2003, 

de 29 de dezembro 2, que define a sede, a organização e a área de jurisdição dos 

tribunais administrativos e fiscais, o quadro de magistrados dos tribunais 

superiores é fixado por Portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 

das finanças e da justiça, sob proposta do Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais. 

Em concreto, e no presente momento, o quadro dos magistrados dos 

Tribunais Centrais Administrativos, definido através de um número mínimo e 

máximo de lugares, encontra-se fixado pela Portaria n.º 290/2017, de 28 de 

setembro, publicada no Diário da República, 1.ª série — N.º 188 — 28 de setembro 

de 2017. 

Nos termos do Mapa II, anexo a Portaria, foram fixados: 

                                                 
1 Aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 74-B/2023, 
de 28 de agosto. 
2 Na redação em vigor, dada pelo Decreto-Lei n.º 58/2020, de 13 de agosto. 



 
 
 

 
| 6 / 77 

 

 

(i) No Tribunal Central Administrativo Norte: 

a. 01 lugar a ser ocupado pelo Presidente desse Tribunal; 

b. um número de entre 12 a 18 lugares de Juiz Desembargador, 

afetos à Secção do Contencioso Administrativo;   

c. um número de entre 14 a 20 lugares de Juiz Desembargador, 

afetos à Secção do Contencioso Tributário. 

 

(ii) No Tribunal Central Administrativo Sul: 

a. 01 lugar a ser ocupado pelo Presidente desse Tribunal; 

b. um número de entre 14 a 20 lugares de Juiz Desembargador, 

afetos à Secção do Contencioso Administrativo;   

c. um número de entre 14 a 20 lugares de Juiz Desembargador, 

afetos à Secção do Contencioso Tributário. 

 

O preenchimento dos lugares supra indicados é determinado por deliberação 

do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 3. 

A Portaria n.º 290/2017, de 28 de setembro não foi, até ao momento, objeto 

de quaisquer alterações. 

Deve referir-se que a distribuição dos Senhores Juízes Desembargadores 

pelas subsecções especializadas cabe, atualmente, aos Senhores Presidentes dos 

Tribunais Centrais Administrativos, “[…] tomando sucessivamente em conta o seu 

grau de especialização, a conveniência do serviço, a preferência manifestada e a 

antiguidade” 4. 

 

                                                 
3 Cf. o artigo 3.º da Portaria n.º 290/2017, de 28 de setembro. 
4 Assim, o artigo 68.º, n.º 2 do ETAF. 
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2.3. Quadro efetivamente preenchido 

 

De acordo com o Relatório Anual do Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais do ano de 2023 5, no final do ano de 2023, o quadro de 

juízes dos Tribunais Centrais Administrativos Norte e Sul encontrava-se ocupado do 

seguinte modo: 

 

I. Tribunal Central Administrativo Norte 

Secção Quadro legal Subsecções Em funções Em outras funções 

Administrativa 12 a 18 

Comum 5 1 

Social 3 - 

Contratos Públicos 3 2 

Total 11 3 

Tributária 14 a 20 

Comum 12 - 

Execuções 4 1 

Total 16 1 

 

 

II. Tribunal Central Administrativo Sul 

Secção Quadro legal Subsecções Em funções Em outras funções 

Administrativa 14 a 20 

Comum 5 1 

Social 5 - 

Contratos Públicos 4 2 

Total 14 3 

Tributária 14 a 20 

Comum 8 2 

Execuções 4 - 

Total 12 2 

 

                                                 
5 Acessível em: http://www.cstaf.pt/documentos/Relat%C3%B3rio%202023.pdf   

http://www.cstaf.pt/documentos/Relat%C3%B3rio%202023.pdf
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No ano de 2024, foram, no entanto, colocados novos Juízes Desembargadores 

nos Tribunais Centrais Administrativos Norte e Sul 6, tendo, ainda, sido nomeados, 

e tomado posse, novos Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal Administrativo 7. 

Daqui resultou a alteração na ocupação dos lugares do quadro de juízes dos 

Tribunais Centrais Administrativos Norte e Sul que, no final de 2024, se encontrava 

distribuída do seguinte modo 8: 

 

1. Juízes Desembargadores no Tribunal Central Administrativo Norte  

Quadro de Juízes - TCA Norte 

Secção Quadro Legal  Subseções Em funções Noutras funções Total 

Administrativa 12 a 18 

Comum 6 1 7 

Social 4 0 6 

Contratos Públicos 3 2 5 

Presidente TCA 1 0 1 

Total 14 3 17 

Tributária  14 a 20 

Comum 16 0 16 

Vaga Mista 0 0 0 

Execuções 4 1 5 

Presidente TCA 0 0 0 

Total 20 1 21 

Total TCA Norte (ambas as Secções) 34 4 38 

 

2. Juízes Desembargadores no Tribunal Central Administrativo Sul 

Quadro de Juízes - TCA Sul 

Secção Quadro Legal  Subseções Em funções Noutras funções Total 

Administrativa 14 a 20 

Comum 8 0 8 

Social 6 1 7 

Contratos Públicos 6 0 6 

Presidente TCA 0 0 0 

                                                 
6 Deliberação (extrato) n.º 223/2024, de 15 de fevereiro, do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, publicada no Diário da República n.º 33/2024, Série II de 2024-02-15, 
páginas 73 – 74. 
7 Vejam-se a Deliberação (extrato) n.º 409/2024, de 27 de março, publicada no Diário da República 
n.º 62/2024, Série II de 2024-03-27, e a Deliberação (extrato) n.º 792/2024, de 14 de junho, 
publicitada no Diário da República n.º 114/2024, Série II de 2024-06-14. 
8 Fonte: Estatísticas do CSTAF (dados do mês de dezembro de 2024) 
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Total 20 1 21 

Tributária  14 a 20 

Comum 14 (*) 1 15 

Vaga Mista 1 0 1 

Execuções 3 0 3 

Presidente TCA 0 0 0 

Total 18 1 19 

Total TCA Sul (ambas as Secções) 38 2 40 
(*) Destes 14 Juízes Desembargadores, 02 têm redução de serviço em 50% (docência no CEJ). 

 

2.4.  Âmbito de competência dos Tribunais Centrais Administrativos ao abrigo 

da legislação em vigor 

 

2.5. Competência em razão do território 

 

Sem prejuízo de o Tribunal Central Administrativo Centro não estar, ainda, 

instalado, nos termos do artigo 31.º do ETAF, preveem-se os seguintes Tribunais 

Centrais Administrativos: 

(a) Tribunal Central Administrativo Sul, com sede em Lisboa; 

(b) Tribunal Central Administrativo Norte, com sede no Porto; 

(c) Tribunal Central Administrativo Centro, com sede em Castelo Branco. 

 

As áreas de jurisdição dos Tribunais Centrais Administrativos são 

determinadas por Decreto-Lei 9. 

Atualmente, estão definidas as áreas de jurisdição dos Tribunais Centrais 

Administrativos Norte e Sul, através do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de 

dezembro 10, do seguinte modo: 

 

(1) Tribunal Central Administrativo Norte: abrange o conjunto das áreas 

de jurisdição atribuídas aos:  

                                                 
9 Assim, o artigo 31.º, n.º 2 do ETAF. 
10 Cf. o seu artigo 2.º e Mapa Anexo. 
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a. TAF de Aveiro: 

i. Municípios de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Arouca, Aveiro, 

Espinho, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira de Azeméis, 

Oliveira do Bairro, Ovar, Santa Maria da Feira, São João da Madeira, 

Sever do Vouga, Vagos, Vale de Cambra; 

b. TAF de Braga:  

i. Municípios de Amares, Arcos de Valdevez, Barcelos, Braga, Cabeceiras 

de Basto, Caminha, Celorico de Basto, Esposende, Fafe, Guimarães, 

Melgaço, Monção, Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, 

Póvoa de Lanhoso, Terras de Bouro, Valença, Viana do Castelo, Vieira 

do Minho, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Famalicão, Vila Verde e 

Vizela; 

c. TAF de Coimbra: 

i. Municípios de Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, 

Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-o-

Velho, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, 

Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares; 

d. TAF de Mirandela: 

i. Municípios de Alfândega da Fé, Alijó, Boticas, Chaves, Bragança, 

Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros, 

Mesão Frio, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Mondim de 

Basto, Montalegre, Murça, Peso da Régua, Ribeira de Pena, Sabrosa, 

Santa Marta de Penaguião, Torre de Moncorvo, Valpaços, Vila Flor, Vila 

Pouca de Aguiar, Vila Real, Vimioso e Vinhais; 

e. TAF de Penafiel:  

i. Municípios de Amarante, Baião, Castelo de Paiva, Felgueiras, Lousada, 

Marco de Canaveses, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Santo Tirso, 

Trofa e Valongo; 

f. TAF do Porto:   

i. Municípios de Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, 

Vila do Conde e Vila Nova de Gaia; 

g. TAF de Viseu:   
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i. Municípios de Aguiar da Beira, Almeida, Armamar, Carregal do Sal, 

Castro Daire, Celorico da Beira, Cinfães, Figueira de Castelo Rodrigo, 

Fornos de Algodres, Gouveia, Guarda, Lamego, Mangualde, Meda, 

Moimenta da Beira, Mortágua, Nelas, Oliveira de Frades, Penalva do 

Castelo, Penedono, Pinhel, Resende, Santa Comba Dão, São João da 

Pesqueira, São Pedro do Sul, Sátão, Seia, Sernancelhe, Tabuaço, 

Tarouca, Tondela, Trancoso, Vila Nova de Foz Côa, Vila Nova de Paiva, 

Viseu e Vouzela. 

 

 

(2) Tribunal Central Administrativo Sul: abrange o conjunto das áreas de 

jurisdição atribuídas aos:  

 

a. TAF de Almada:  

i. Municípios de Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, Montijo, Palmela, 

Seixal, Sesimbra e Setúbal; 

b. TAF de Beja:  

i. Municípios de Alandroal, Alcácer do Sal, Aljustrel, Almodôvar, Alvito, 

Arraiolos, Barrancos, Beja, Borba, Castro Verde, Cuba, Estremoz, Évora, 

Ferreira do Alentejo, Grândola, Mértola, Montemor-o-Novo, Mora, 

Moura, Mourão, Odemira, Ourique, Portel, Redondo, Reguengos de 

Monsaraz, Santiago do Cacém, Serpa, Sines, Vendas Novas, Viana do 

Alentejo, Vidigueira e Vila Viçosa; 

c. TAF de Castelo Branco:  

i. Municípios de do Chão, Arronches, Avis, Belmonte, Campo Maior, 

Castelo Branco, Castelo de Vide, Covilhã, Crato, Elvas, Fronteira, 

Fundão, Gavião, Idanha-a-Nova, Manteigas, Marvão, Monforte, Nisa, 

Oleiros, Penamacor, Ponte de Sor, Portalegre, Proença-a-Nova, Sabugal, 

Sertã, Sousel, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão; 

d. TAF do Funchal:  
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i. Municípios de Calheta, Câmara de Lobos, Funchal, Machico, Ponta do 

Sol, Porto Moniz, Porto Santo, Ribeira Brava, Santa Cruz, Santana e São 

Vicente; 

e. TAF de Leiria:  

i. Municípios de Abrantes, Alcanena, Alcobaça, Almeirim, Alpiarça, 

Alvaiázere, Ansião, Batalha, Benavente, Bombarral, Caldas da Rainha, 

Cartaxo, Castanheira de Pêra, Chamusca, Constância, Coruche, 

Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Figueiró dos Vinhos, Golegã, Leiria, 

Mação, Marinha Grande, Nazaré, Óbidos, Ourém, Pedrógão Grande, 

Peniche, Pombal, Porto de Mós, Rio Maior, Salvaterra de Magos, 

Santarém, Sardoal, Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha; 

f. TAF de Lisboa:  

i. Municípios de Lisboa, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Azambuja, 

Cadaval, Loures, Lourinhã, Mafra, Odivelas, Sobral de Monte Agraço, 

Torres Vedras e Vila Franca de Xira; 

g. TAF de Loulé:  

i. Municípios de Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, 

Lagos, Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Silves, 

Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António. 

h. TAF de Ponta Delgada:  

i. Municípios de Angra do Heroísmo, Calheta, Corvo, Horta, Lajes das 

Flores, Lagoa, Lajes do Pico, Madalena, Nordeste, Ponta Delgada, 

Povoação, Praia da Vitória, Ribeira Grande, Santa Cruz das Flores, Santa 

Cruz da Graciosa, São Roque do Pico, Velas, Vila Franca do Campo e Vila 

do Porto; 

i. TAF de Sintra: 

i. Municípios de Sintra, Amadora, Cascais e Oeiras. 

 

 

 

2.6. Competência em razão da matéria e da hierarquia 
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 Competência da Secção de Contencioso Administrativo dos Tribunais 

Centrais Administrativos  

 

Compete à Secção de Contencioso Administrativo de cada tribunal central 

administrativo conhecer 11: 

(a) Dos recursos das decisões dos tribunais administrativos de círculo 

para os quais não seja competente o Supremo Tribunal 

Administrativo, segundo o disposto na lei de processo 

a. Estão, assim, excluídos os recursos de revista e os recursos para 

uniformização de jurisprudência; 

b. Excluem-se, também, os recursos de revista per saltum quando: 

i. Tratando-se de uma decisão de mérito, as partes apenas 

suscitem questões de Direito nas alegações de recurso, e o 

valor da causa seja superior a € 500.000,00; 

ii. Tratando-se de uma decisão de mérito, as partes apenas 

suscitem questões de Direito nas alegações de recurso, e o 

valor da causa seja indeterminável; 

c. Mesmo nos casos previstos em i. e em ii., competirá à Secção de 

Contencioso Administrativo dos Tribunais Centrais Administrativos 

conhecer do recurso quando se trate de processos respeitantes a 

atos administrativos em matéria de emprego público ou 

relacionados com formas públicas ou privadas de proteção social 12; 

 

(b) Dos recursos de decisões proferidas por tribunal arbitral sobre 

matérias de contencioso administrativo, salvo o disposto em lei 

especial 13 

                                                 
11 Cf. o artigo 37.º, n.º 1 do ETAF. 
12 Vejam-se os artigos 150.º, 151.º e 152.º do CPTA. 
13 Deve atender-se, também, ao disposto no artigo 185.º-A do CPTA. 
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a. De recordar que, nos termos da Lei da Arbitragem Voluntária (LAV) 

14, compete aos Tribunais Centrais Administrativos a decisão 

referente a litígios compreendidos na esfera de jurisdição dos 

tribunais administrativos, mais concretamente no que tange às 

seguintes matérias: 

i. Competência do Tribunal Central Administrativo em cuja 

circunscrição se situe o local da arbitragem, para proferir 

decisão relativa: 

1. A recusa que haja sido deduzida, ao abrigo do n.º 2 

do artigo 14.º da LAV, contra um árbitro que a não 

tenha aceitado, no caso de considerar justificada a 

recusa; 

2. A destituição de um árbitro, requerida ao abrigo do 

n.º 1 do artigo 15.º da LAV;  

3. A redução do montante dos honorários ou despesas 

fixadas pelos árbitros, ao abrigo do n.º 3 do artigo 

17.º da LAV;  

4. O recurso da sentença arbitral, quando este tenha 

sido convencionado ao abrigo do n.º 4 do artigo 39.º 

da LAV;  

5. A impugnação da decisão interlocutória proferida 

pelo tribunal arbitral sobre a sua própria 

competência, de acordo com o n.º 9 do artigo 18.º da 

LAV; 

6. A impugnação da sentença final proferida pelo 

tribunal arbitral, de acordo com o artigo 46.º da LAV; 

ii. Competência do Tribunal Central Administrativo do 

domicílio da pessoa contra quem se pretende fazer valer a 

sentença, para a decisão relativa ao reconhecimento de 

                                                 
14 Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro. 



 
 
 

 
| 15 / 77 

 

sentença arbitral proferida em arbitragem localizada no 

estrangeiro; 

iii. Competência do Presidente do Tribunal Central 

Administrativo que se revele, à luz do artigo 59.º da LAV, 

territorialmente competente, para a nomeação de árbitros 

que não tenham sido nomeados pelas partes ou por terceiros 

a que aquelas hajam cometido esse encargo, de acordo com 

o previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 do artigo 10.º e no n.º 1 do artigo 

11 da LAV. 

 

(c) Das ações de regresso, fundadas em responsabilidade por danos 

resultantes do exercício das suas funções, propostas contra juízes dos 

tribunais administrativos de círculo e dos tribunais tributários, bem 

como dos magistrados do Ministério Público que prestem serviço 

junto desses tribunais; 

 

(d) Dos pedidos de execução das suas decisões proferidas em 1.ª 

instância; 

 

(e) Dos demais processos que por lei sejam submetidos ao seu 

julgamento: 

 
a. Importa atender a que, nos termos da Lei n.º 74/2013, de 06 

de setembro, que criou o Tribunal Arbitral do Desporto, na 

redação dada pela Lei n.º 33/2014, de 16 de junho, é atribuída 

competência ao Tribunal Central Administrativo Sul, desde 

logo: 

i. Para o conhecimento do recurso das decisões dos colégios 

arbitrais, proferidas no exercício da jurisdição arbitral 

necessária, salvo se as partes acordarem recorrer para a 
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câmara de recurso, renunciando expressamente ao recurso 

da decisão que vier a ser proferida 15; 

ii. O Presidente do Tribunal Central Administrativo Sul tem 

competência, consoante a natureza do litígio, para proferir 

decisão sobre pedido de aplicação de medidas provisórias e 

cautelares, se o processo não tiver ainda sido distribuído ou 

se o colégio arbitral ainda não estiver constituído; 

iii. O Presidente do Tribunal Central Administrativo Sul tem, 

ainda, competência em matéria de designação de árbitros, no 

âmbito da arbitragem necessária, nos termos do disposto 

nos artigos 28.º, 30.º e 31.º da Lei n.º 74/2013; 

iv. O Presidente do Tribunal Central Administrativo Sul tem, 

também, competência em matéria de designação de árbitros, 

no âmbito da arbitragem voluntária, nos termos do disposto 

nos artigos 29.º, 30.º e 31.º da Lei n.º 74/2013. 

 

De referir que, desde o ano de 2023, a Secção do Contencioso Administrativo 

dos Tribunais Centrais Administrativos se encontra desdobrada em secções 

especializadas 16, mais concretamente: 

a) Subsecção administrativa comum: 

a. A quem compete o julgamento de todas as causas que, por lei, não se 

encontrem abrangidas pela competência da subsecção 

administrativa social e da subsecção de contratos públicos; 

b) Subsecção administrativa social: 

a. A quem compete o julgamento das causas referidas na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 44.º-A do ETAF, isto é, dentro do quadro das suas 

competências, o conhecimento dos processos e recursos relativos a: 

                                                 
15 O recurso em causa, previsto no artigo 8.º, n.ºs 1 e 5 da Lei n.º 74/2013, segue, de acordo com o n.º 
2, a tramitação urgente, nos termos previstos no CPTA. 
16 Cf. os artigos 32.º, 35.º e 37.º do ETAF. 
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i. Litígios emergentes do vínculo de emprego público, incluindo a sua 

formação; 

ii. Exercício do poder disciplinar; 

iii. Formas públicas ou privadas de previdência social; 

iv. Pagamento de créditos laborais por parte do Fundo de Garantia 

Salarial; 

v. Efetivação de responsabilidade civil emergente de atos ou de 

omissões ocorridos no âmbito das relações jurídicas referidas nas 

subalíneas anteriores; 

vi. Demais matérias que lhe sejam deferidas por lei; 

c) Subsecção de contratos públicos: 

a. A quem compete o julgamento das causas referidas na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 44.º-A do ETAF, isto é, dentro do quadro das suas 

competências, do conhecimento dos processos ou recursos que 

tenham por base litígios respeitantes à validade de atos pré-

contratuais e à interpretação, validade e execução dos contratos 

previstos no n.º 1 do artigo 100.º do Código de Processo nos 

Tribunais Administrativos, aprovado em anexo à Lei n.º 15/2002, de 

22 de fevereiro, na sua redação atual, incluindo a efetivação de 

responsabilidade civil pré-contratual, contratual e extracontratual 

emergentes de atos ou omissões ocorridos no âmbito da celebração 

ou execução dos referidos contratos, e das demais matérias que lhe 

sejam deferidas por lei. 

 

 

Competência da Secção de Contencioso Tributário dos Tribunais Centrais 

Administrativos  

 

Compete à Secção de Contencioso Tributário de cada tribunal central 

administrativo conhecer 17: 

                                                 
17 Cf. o artigo 38.º, n.º 1 do ETAF. 
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(a) Dos recursos de decisões dos tribunais tributários, salvo o disposto na 

alínea b) do artigo 26.º do ETAF: 

a. Estão, assim, excluídos os recursos de revista e os recursos para 

uniformização de jurisprudência; 

b. Excluem-se, também, os recursos de revista per saltum quando: 

i. Tratando-se de uma decisão de mérito, as partes apenas 

suscitem questões de Direito nas alegações de recurso, e se 

verifique, cumulativamente, que o valor da causa é superior à 

alçada dos Tribunais Centrais Administrativos, e que o valor da 

sucumbência é superior a metade da alçada do Tribunal de que 

se recorre; 

 

(b) Dos recursos de atos administrativos respeitantes a questões fiscais 

praticados por membros do Governo; 

 

(c) Dos pedidos de adoção de providências cautelares relativos a processos 

da sua competência; 

 

(d) Dos pedidos de execução das suas decisões; 

 
 

(e) Dos pedidos de produção antecipada de prova formulados em processo 

nela pendente; 

 

(f) Dos demais meios processuais que por lei sejam submetidos ao seu 

julgamento: 

 
a. Nos termos do disposto nos artigos 26.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 

10/2011, de 20 de janeiro, que regula o regime jurídico da 
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arbitragem em matéria tributária, na redação dada pela Lei n.º 

7/2021, de 26 de fevereiro, o Tribunal Central Administrativo é 

competente para conhecer das impugnações deduzidas de decisão 

arbitral em matéria tributária, emitida por tribunal coletivo cuja 

intervenção tenha sido requerida nos termos da alínea b) do n.º 2 

do artigo 6.º daquele diploma, conquanto essa impugnação se 

funde na: 

i. Não especificação dos fundamentos de facto e de direito que 

justificam a decisão;  

ii. Oposição dos fundamentos com a decisão;  

iii. Pronúncia indevida ou na omissão de pronúncia;  

iv. Violação dos princípios do contraditório e da igualdade das 

partes, nos termos em que estes são estabelecidos no artigo 16.º 

do Decreto-Lei n.º 10/2011; 

b. Face à legislação em vigor, nomeadamente ao abrigo das regras de 

distribuição da competência em razão do território, temos que a 

impugnação judicial da decisão arbitral em matéria tributária cabe 

ao Tribunal Central Administrativo em cuja circunscrição se situa 

o local da arbitragem, o que, no caso da impugnação das decisões 

emitidas pelo Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD), 

sediado em Lisboa, acaba por resultar na atribuição exclusiva da 

competência ao Tribunal Central Administrativo Sul.  

 

Desde o ano de 2023, a Secção do Contencioso Tributário dos Tribunais 

Centrais Administrativos encontra-se desdobrada em secções especializadas 18, 

mais concretamente: 

a) Subsecção tributária comum: 

                                                 
18 Cf. os artigos 32.º e 38.º do ETAF. 
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a. A quem compete o julgamento de todas as causas que, por lei, não se 

encontrem abrangidas pela competência da subsecção de execução 

fiscal e de recursos contraordenacionais; 

b) Subsecção de execução fiscal e de recursos contraordenacionais: 

a. A quem compete o julgamento das causas referidas na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 49.º-A do ETAF, isto é, dentro do quadro das suas 

competências, os processos relativos a litígios emergentes de 

execuções fiscais e de contraordenações tributárias. 

 

2.7.  Volume processual dos Tribunais Centrais Administrativos  

 

Em termos de volume processual, no que concerne aos processos entrados, 

tendo presentes os anos de 2022, 2023 e 2024, a situação verificada nos Tribunais 

Centrais Administrativos é a que se detalha nas tabelas infra 19. 

 

1. Secções Administrativas dos Tribunais Centrais Administrativos 

Matéria Administrativa - Processos entrados 

Ano   Por distribuição Por redistribuição Total entrados 

2022 

TCA Norte 806 121 927 

TCA Sul 1357 201 1558 

Total 2163 322 2485 

Diferenciais (por distribuição): verifica-se que a Secção Administrativa do TCAS recebeu 63% do total de processos 
entrados, nos TCA's, em 2022 

2023 

TCA Norte 982 1003 1985 

TCA Sul 1683 3990 5673 

Total 2665 4993 7658 

Diferenciais (por distribuição): verifica-se que a Secção Administrativa do TCAS recebeu 63% do total de processos 
entrados nos TCA's, em 2023 

2024 
(até setembro) 

TCA Norte 715 400 1115 

TCA Sul 1242 3107 4349 

                                                 
19 Os dados estatísticos utilizados na elaboração da presente tabela, bem como nas demais que 
constam do presente documento, foram fornecidos pelas Estatísticas do CSTAF. 
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Total 1957 3507 5464 

Diferenciais (por distribuição): verifica-se que a Secção Administrativa do TCAS recebeu 63% do total de processos 
entrados nos TCA's até setembro de 2024 

 

2. Secções Tributárias dos Tribunais Centrais Administrativos 

Matéria Tributária - Processos entrados 

Ano   Por distribuição Por redistribuição Total entrados 

2022 

TCA Norte 888 200 1088 

TCA Sul 1698 5 1703 

Total 2586 205 2791 

Diferenciais (por distribuição): verifica-se que a Secção Tributária do TCAS recebeu 66% do total de processos 
entrados, nos TCA's, em 2022 

2023 

TCA Norte 1005 2617 3622 

TCA Sul 1534 4640 6174 

Total 2539 7257 9796 

Diferenciais (por distribuição): verifica-se que a Secção Tributária do TCAS recebeu 60% do total de processos entrados 
nos TCA's, em 2023 

2024 
(até setembro) 

TCA Norte 767 1357 2124 

TCA Sul 1259 3303 4562 

Total 2026 4660 6686 

Diferenciais (por distribuição): verifica-se que a Secção Tributária do TCAS recebeu 62% do total de processos entrados 
nos TCA's até setembro de 2024 

 

Diante os dados expostos, verifica-se que, em ambas as Secções 

(Administrativa e Tributária), o Tribunal Central Administrativo Sul recebe mais de 

60% do número total dos processos entrados no conjunto dos dois Tribunais 

Centrais Administrativos (processos entrados por distribuição 20). 

 

É relevante atender, também, à proveniência dos processos entrados em cada 

um dos Tribunais Centrais Administrativos no período temporal em análise. 

                                                 
20 Para este efeito, deverá atender-se apenas aos processos entrados por distribuição, uma vez que 
apenas estes representam a entrada ex novum de processos nos Tribunais Centrais Administrativos. 
A redistribuição processual traduz a movimentação de processos pendentes nos Tribunais 
Administrativos entre as suas secções ou subsecções especializadas. 
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1. Secção Administrativa do Tribunal Central Administrativo Norte 

 

1.1 Ano de 2022 

Ano de 2022 

TCA Norte - Secção Administrativa 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Aveiro 75 9,3 

Braga 182 22,6 

Coimbra 107 13,3 

Mirandela 68 8,4 

Penafiel 66 8,2 

Porto 258 32,0 

Viseu 40 5,0 

Entrados diretamente no TCA-
Norte 

10 1,2 

TOTAL 806 100 

 

1.2. Ano de 2023 

Ano de 2023 

TCA Norte - Secção Administrativa 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Aveiro 105 10,7 

Braga 140 14,3 

Coimbra 82 8,4 

Mirandela 89 9,1 

Penafiel 73 7,4 

Porto 391 39,8 

Viseu 50 5,1 

Entrados diretamente no TCA-
Norte 

31 3,2 

CAAD 4 0,4 
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Outros 17 1,7 

TOTAL 982 100 

 

1.3. Ano de 2024 (até ao mês de novembro) 

Ano de 2024 

TCA Norte - Secção Administrativa 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Aveiro 65 9,1 

Braga 140 19,6 

Coimbra 71 9,9 

Mirandela 58 8,1 

Penafiel 64 9,0 

Porto 245 34,3 

Viseu 53 7,4 

Entrados diretamente no TCA-
Norte 

7 1,0 

CAAD 1 0,1 

Outros 11 1,5 

TOTAL 715 100 

 

 

 

2. Secção Administrativa do Tribunal Central Administrativo Sul 

 

2.1 Ano de 2022 

Ano de 2022 

TCA Sul - Secção Administrativa 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Almada 72 5,3 

Beja 50 3,7 

C. Branco 41 3,0 
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Funchal 61 4,5 

Leiria 162 11,9 

TAC Lisboa 623 45,9 

Loulé 78 5,7 

Ponta Delgada 10 0,7 

Sintra 163 12,0 

CAAD 19 1,4 

TAD 60 4,4 

Entrados diretamente no TCA-
Sul 

18 1,3 

TOTAL 1357 100 

 

2.2. Ano de 2023 

Ano de 2023 

TCA Sul - Secção Administrativa 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Almada 131 7,8 

Beja 68 4,0 

C. Branco 60 3,6 

Funchal 36 2,1 

Leiria 198 11,8 

TAC Lisboa 792 47,1 

Loulé 107 6,4 

Ponta Delgada 4 0,2 

Sintra 192 11,4 

CAAD 27 1,6 

TAD 57 3,4 

Entrados diretamente no TCA-
Sul 

11 0,7 

TOTAL 1683 100 

 

2.3. Ano de 2024 (até ao mês de novembro) 

Ano de 2024 

TCA Sul - Secção Administrativa 
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Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Almada 110 8,8 

Beja 26 2,1 

C. Branco 68 5,5 

Funchal 16 1,3 

Leiria 145 11,6 

TAC Lisboa 568 45,6 

Loulé 37 3,0 

Ponta Delgada 18 1,4 

Sintra 151 12,1 

CAAD 11 0,9 

TAD 31 2,5 

Entrados diretamente no TCA-
Sul 

64 5,1 

TOTAL 1245 100 

 

 

Coligidos estes dados estatísticos, constata-se que, ao passo que na Secção 

Administrativa do TCA-Norte, nos anos em referência, entraram, no seu total, 05 

processos provenientes do CAAD (Arbitragem Administrativa), e que o número de 

processos entrados diretamente nesse TCA corresponde, em média, a 0,2% dos 

processos entrados por distribuição, no caso da Secção Administrativa do TCA-Sul 

observa-se que: 

a. O número de processos provenientes do CAAD (Arbitragem 

Administrativa) oscila entre os 11 e os 27; 

b. O número de processos entrados diretamente no TCA-Sul representa, na 

média dos 03 anos em análise, mais de 2% dos processos entrados (uma 

média de 31 processos por ano); 

c. Acrescem os processos provenientes do Tribunal Arbitral do Desporto, 

que correspondem, em média, a 3,5% dos processos entrados no período 
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temporal em análise (em termos quantitativos, verifica-se uma média de 

cerca de 50 processos entrados em cada um desses anos). 

 

Importa frisar, nos termos já aduzidos supra, que a Lei n.º 74/2013, de 06 de 

setembro, que criou o Tribunal Arbitral do Desporto, na redação dada pela Lei n.º 

33/2014, de 16 de junho, apenas atribui competências decisórias ao Tribunal 

Central Administrativo Sul, e não já ao Tribunal Central Administrativo Norte. 

Não deve perder-se de vista que os processos provenientes do CAAD e do 

TAD refletem uma tramitação atípica, face ao restante serviço judicial dos TCA, por 

força das especificidades da correspondente legislação, o que justificou a criação de 

novas espécies processuais, nos termos da Deliberação n.º 1656/2024, do Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, tomada na Sessão Ordinária de 11 

de dezembro de 2024. 

Mais importa denotar que só o número de processos entrados no TCA-Sul 

provindos do TAC de Lisboa corresponde, em todos os anos em análise, a mais de 

metade dos processos entrados na Secção Administrativa do TCA-Norte, 

globalmente considerada. 

 

 

  2022 2023 2024 

Processos entrados no 
TCA-Sul 

(provindos apenas do 
TAC Lisboa) 

623 792 568 

Processos entrados na 
Secção Administrativa 

do TCA-Norte  
(total) 

806 982 715 

 

 

Existem, assim, diferenças assinaláveis no número de processos entrados nas 

Secções Administrativas de cada um dos Tribunais Centrais Administrativos. 
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Estes dados permitem-nos concluir, ainda, que, a ser mantido o critério 

assente na divisão do território, nomeadamente aquando da instalação do Tribunal 

Central Administrativo Centro, os efeitos sentidos, ao nível dos processos entrados, 

no Tribunal Central Administrativo Sul não serão significativos. 

Para o efeito, têm de ser comparados apenas os processos entrados na Secção 

Administrativa do TCA-Sul provindos dos TAF (1.ª instância), fazendo-se a 

comparação da atual abrangência territorial desse TCA (TAF de Almada, Beja, Castelo 

Branco, Funchal, Leiria, TAC Lisboa, Loulé, Ponta Delgada e Sintra), e a que resultaria 

no caso de a instalação do novo TCA-Centro assentar num critério territorial 

(seguindo-se a composição dos TAF da Zona Centro, tal implicaria a saída, da 

jurisdição territorial do TCA-Sul, dos TAF de Castelo Branco e de Leiria). 

 

Ano de 2022 

TCA Sul - Secção Administrativa TCA Sul - Secção Administrativa 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Almada 72 Almada 72 

Beja 50 Beja 50 

C. Branco 41 Funchal 61 

Funchal 61 TAC Lisboa 623 

Leiria 162 Loulé 78 

TAC Lisboa 623 Ponta Delgada 10 

Loulé 78 Sintra 163 

Ponta Delgada 10 TOTAL 1057 

Sintra 163 Menos (qtd) 203 

TOTAL 1260 Menos (%) 16,11 

 

Ano de 2023 Ano de 2023 

TCA Sul - Secção Administrativa TCA Sul - Secção Administrativa 
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Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Almada 131 Almada 131 

Beja 68 Beja 68 

C. Branco 60 Funchal 36 

Funchal 36 TAC Lisboa 792 

Leiria 198 Loulé 107 

TAC Lisboa 792 Ponta Delgada 4 

Loulé 107 Sintra 192 

Ponta Delgada 4 TOTAL 1330 

Sintra 192 Menos (qtd) 258 

TOTAL 1588 Menos (%) 16,25 

 

Ano de 2024 Ano de 2024 

TCA Sul - Secção Administrativa TCA Sul - Secção Administrativa 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Almada 110 Almada 110 

Beja 26 Beja 26 

C. Branco 68 Funchal 16 

Funchal 16 TAC Lisboa 568 

Leiria 145 Loulé 37 

TAC Lisboa 568 Ponta Delgada 18 

Loulé 37 Sintra 151 

Ponta Delgada 18 TOTAL 926 

Sintra 151 Menos (qtd) 213 

TOTAL 1139 Menos (%) 18,70 

 

Na verdade, caso a instalação do TCA-Centro siga um critério de base 

territorial, assente na jurisdição dos TAF da Zona Centro, seria o TCA-Norte a sentir 

os efeitos mais significativos, em termos de redução do número de processos 

entrados (posto que tal resultaria na saída, da jurisdição do TCA-Norte, dos TAF de 

Aveiro, de Coimbra e de Viseu). 
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Ano de 2022 

TCA Norte - Secção Administrativa TCA Norte - Secção Administrativa TCA Norte - Secção Administrativa 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Aveiro 75 Braga 182 Aveiro 75 

Braga 182 Mirandela 68 Braga 182 

Coimbra 107 Penafiel 66 Mirandela 68 

Mirandela 68 Porto 258 Penafiel 66 

Penafiel 66 TOTAL 574 Porto 258 

Porto 258 Saindo Aveiro, Coimbra e Viseu TOTAL 649 

Viseu 40 Menos (qtd) 222 Saindo Coimbra e Viseu 

TOTAL 796 Menos (%) 27,89 Menos (qtd) 147 

    Menos (%) 18,47 

 

 

Ano de 2023 

TCA Norte - Secção Administrativa TCA Norte - Secção Administrativa TCA Norte - Secção Administrativa 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Aveiro 105 Braga 140 Aveiro 105 

Braga 140 Mirandela 89 Braga 140 

Coimbra 82 Penafiel 73 Mirandela 89 

Mirandela 89 Porto 391 Penafiel 73 

Penafiel 73 TOTAL 693 Porto 391 

Porto 391 Saindo Aveiro, Coimbra e Viseu TOTAL 798 

Viseu 50 Menos (qtd) 237 Saindo Coimbra e Viseu 

TOTAL 930 Menos (%) 25,48 Menos (qtd) 132 

    Menos (%) 14,19 

 

Ano de 2024 

TCA Norte - Secção Administrativa TCA Norte - Secção Administrativa TCA Norte - Secção Administrativa 
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Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência  
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Aveiro 65 Braga 140 Aveiro 65 

Braga 140 Mirandela 58 Braga 140 

Coimbra 71 Penafiel 64 Mirandela 58 

Mirandela 58 Porto 245 Penafiel 64 

Penafiel 64 TOTAL 507 Porto 245 

Porto 245 Saindo Aveiro, Coimbra e Viseu TOTAL 572 

Viseu 53 Menos (qtd) 189 Saindo Coimbra e Viseu 

TOTAL 696 Menos (%) 27,16 Menos (qtd) 124 

    Menos (%) 17,82 

 

Vejamos, agora, os dados estatísticos referentes às Secções Tributárias dos 

Tribunais Centrais Administrativos. 

 

3. Secção Tributária do Tribunal Central Administrativo Norte 

 

3.1 Ano de 2022 

Ano de 2022 

TCA Norte - Secção Tributária 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Aveiro 124 14,0 

Braga 203 22,9 

Coimbra 63 7,1 

Mirandela 77 8,7 

Penafiel 55 6,2 

Porto 299 33,7 

Viseu 58 6,5 

Entrados diretamente no TCA-
Norte 

9 1,0 

TOTAL 888 100 
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3.2. Ano de 2023 

Ano de 2023 

TCA Norte - Secção Tributária 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Aveiro 185 18,4 

Braga 258 25,7 

Coimbra 59 5,9 

Mirandela 61 6,1 

Penafiel 58 5,8 

Porto 309 30,7 

Viseu 69 6,9 

Entrados diretamente no TCA-
Norte 

6 0,6 

TOTAL 1005 100 

 

3.3. Ano de 2024 (até ao mês de novembro) 

Ano de 2024 

TCA Norte - Secção Tributária 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Aveiro 105 13,7 

Braga 216 28,2 

Coimbra 31 4,0 

Mirandela 58 7,6 

Penafiel 54 7,0 

Porto 239 31,2 

Viseu 55 7,2 

Entrados diretamente no TCA-
Norte 

9 1,2 

TOTAL 767 100 

 

4. Secção Tributária do Tribunal Central Administrativo Sul 

 

4.1 Ano de 2022 
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Ano de 2022 

TCA Sul - Secção Tributária 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Almada 80 4,7 

Beja 90 5,3 

C. Branco 29 1,7 

Funchal 35 2,1 

Leiria 270 15,9 

TT Lisboa 741 43,6 

Loulé 92 5,4 

Ponta Delgada 4 0,2 

Sintra 272 16,0 

CAAD 75 4,4 

Entrados diretamente no TCA-
Sul 

10 0,6 

TOTAL 1698 100 

 

 

4.2. Ano de 2023 

Ano de 2023 

TCA Sul - Secção Tributária 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Almada 166 10,8 

Beja 70 4,6 

C. Branco 19 1,2 

Funchal 71 4,6 

Leiria 175 11,4 

TT Lisboa 596 38,9 

Loulé 121 7,9 

Ponta Delgada 4 0,3 

Sintra 227 14,8 

CAAD 79 5,1 
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Entrados diretamente no TCA-
Sul 

6 0,4 

TOTAL 1534 100 

 

4.3. Ano de 2024 (até ao mês de novembro) 

Ano de 2024 

TCA Sul - Secção Tributária 

Proveniência 
N.º de processos 

entrados (por 
distribuição) 

Peso relativo face 
ao total de 

processos entrados 
(%) 

Almada 116 9,4 

Beja 38 3,1 

C. Branco 27 2,2 

Funchal 67 5,5 

Leiria 138 11,2 

TT Lisboa 395 32,2 

Loulé 76 6,2 

Ponta Delgada 7 0,6 

Sintra 226 18,4 

CAAD 8 0,7 

Entrados diretamente no TCA-
Sul 

130 10,6 

TOTAL 1228 100 

 

Analisados os dados apostos nas tabelas supra, verifica-se que os processos 

provenientes do CAAD (Arbitragem Tributária) têm dado entrada apenas no TCA-

Sul, e que os mesmos representam cerca de 4% dos processos entrados na Secção 

Tributária desse TCA. 

Deve recordar-se que os processos provenientes do CAAD refletem uma 

tramitação atípica, face ao restante serviço judicial dos TCA, por força das 

especificidades da correspondente legislação, o que justificou a criação de novas 

espécies processuais, nos termos da Deliberação n.º 1656/2024, do Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, tomada na Sessão Ordinária de 11 

de dezembro de 2024. 
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Identicamente ao que sucede no contencioso administrativo, também no 

contencioso tributário se verifica que o número de processos entrados no TCA-Sul 

provindos do TT de Lisboa corresponde, em todos os anos em análise, a mais de 

metade dos processos entrados na Secção Tributária do TCA-Norte, globalmente 

considerada. 

 

  2022 2023 2024 

Processos entrados no 
TCA-Sul 

(provindos apenas do TT 
Lisboa) 

741 596 395 

Processos entrados na 
Secção Tributária do 

TCA-Norte 
888 1005 767 

 

Existem, assim, diferenças assinaláveis no número de processos entrados nas 

Secções Tributárias de cada um dos Tribunais Centrais Administrativos. 

Os dados em apreço permitem-nos concluir, ainda, que, a ser mantido o 

critério assente na divisão do território, nomeadamente aquando da instalação do 

Tribunal Central Administrativo Centro, os efeitos sentidos na redução dos 

processos entrados no Tribunal Central Administrativo Sul não seriam tão 

significativos como os verificados no Tribunal Central Administrativo Norte.  

Para o efeito, têm de ser comparados apenas os processos entrados na Secção 

Tributária do TCA-Sul provindos dos TAF (1.ª instância), fazendo-se a comparação 

da atual abrangência territorial desse TCA (TAF de Almada, Beja, Castelo Branco, 

Funchal, Leiria, TAC Lisboa, Loulé, Ponta Delgada e Sintra), e a que se iria verificar 

caso a instalação do novo TCA-Centro assentasse num critério territorial (seguindo-

se a composição dos TAF da Zona Centro, tal implicaria a saída, da jurisdição 

territorial do TCA-Sul, dos TAF de Castelo Branco e de Leiria). 

 

Ano de 2022 
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TCA Sul - Secção Tributária TCA Sul - Secção Tributária 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Almada 80 Almada 80 

Beja 90 Beja 90 

C. Branco 29 Funchal 35 

Funchal 35 TT Lisboa 741 

Leiria 270 Loulé 92 

TT Lisboa 741 Ponta Delgada 4 

Loulé 92 Sintra 272 

Ponta Delgada 4 TOTAL  1314 

Sintra 272 Menos (qtd) 299 

TOTAL 1613 Menos (%) 18,54 

 

Ano de 2023 

TCA Sul - Secção Tributária TCA Sul - Secção Tributária 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Almada 166 Almada 166 

Beja 70 Beja 70 

C. Branco 19 Funchal 71 

Funchal 71 TT Lisboa 596 

Leiria 175 Loulé 121 

TT Lisboa 596 Ponta Delgada 4 

Loulé 121 Sintra 227 

Ponta Delgada 4 TOTAL 1255 

Sintra 227 Menos (qtd) 194 

TOTAL 1449 Menos (%) 13,39 

 

 

Ano de 2024 

TCA Sul - Secção Tributária TCA Sul - Secção Tributária 
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Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de processos 
entrados (por 
distribuição) 

Almada 116 Almada 116 

Beja 38 Beja 38 

C. Branco 27 Funchal 67 

Funchal 67 TT Lisboa 395 

Leiria 138 Loulé 76 

TT Lisboa 395 Ponta Delgada 7 

Loulé 76 Sintra 226 

Ponta Delgada 7 TOTAL 925 

Sintra 226 Menos (qtd) 165 

TOTAL 1090 Menos (%) 15,14 

 

Na verdade, caso a instalação do TCA-Centro siga um critério de base 

territorial, assente na jurisdição dos TAF da Zona Centro, seria, também no 

contencioso tributário, o TCA-Norte a sentir os efeitos mais significativos no que 

tange à redução do número de processos entrados (neste caso, ficaram fora do 

âmbito de jurisdição do TCA-Norte os TAF de Aveiro, de Coimbra e de Viseu). 

Ano de 2022 

TCA Norte - Secção Tributária TCA Norte - Secção Tributária TCA Norte - Secção Tributária 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Aveiro 124 Braga 203 Aveiro 124 

Braga 203 Mirandela 77 Braga 203 

Coimbra 63 Penafiel 55 Mirandela 77 

Mirandela 77 Porto 299 Penafiel 55 

Penafiel 55 TOTAL 634 Porto 299 

Porto 299 Saindo Aveiro, Coimbra e Viseu TOTAL 758 

Viseu 58 Menos (qtd) 245 Saindo Coimbra e Viseu 

TOTAL 879 Menos (%) 27,87 Menos (qtd) 121 

    Menos (%) 13,77 
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Ano de 2023 

TCA Norte - Secção Tributária TCA Norte - Secção Tributária TCA Norte - Secção Tributária 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Aveiro 185 Braga 258 Aveiro 185 

Braga 258 Mirandela 61 Braga 258 

Coimbra 59 Penafiel 58 Mirandela 61 

Mirandela 61 Porto 309 Penafiel 58 

Penafiel 58 TOTAL 686 Porto 309 

Porto 309 Saindo Aveiro, Coimbra e Viseu TOTAL 871 

Viseu 69 Menos (qtd) 313 Saindo Coimbra e Viseu 

TOTAL 999 Menos (%) 31,33 Menos (qtd) 128 

    Menos (%) 12,81 

 

 

Ano de 2024 

TCA Norte - Secção Tributária TCA Norte - Secção Tributária TCA Norte - Secção Tributária 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Proveniência 
(apenas TAF) 

N.º de 
processos 
entrados 

(por 
distribuição) 

Aveiro 105 Braga 216 Aveiro 105 

Braga 216 Mirandela 58 Braga 216 

Coimbra 31 Penafiel 54 Mirandela 58 

Mirandela 58 Porto 239 Penafiel 54 

Penafiel 54 TOTAL 567 Porto 239 

Porto 239 Saindo Aveiro, Coimbra e Viseu TOTAL 672 

Viseu 55 Menos (qtd) 191 Saindo Coimbra e Viseu 

TOTAL 758 Menos (%) 25,20 Menos (qtd) 86 

    Menos (%) 11,35 

 

 

Os resultados de uma divisão da jurisdição dos três Tribunais Centrais 

Administrativos que assente num critério territorial seria, no entanto, mais 

equilibrada caso o TAF de Aveiro se mantivesse na área de jurisdição do TCA-Norte. 
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Redução dos processos entrados (%) com a 
instalação do TCA-Centro 

SECÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Tendo por referência os 
anos 

2022 2023 2024 

No TCA-Sul 16,11% 16,25% 18,70% 

No TCA-Norte 
(sem Aveiro, Coimbra e 

Viseu) 
27,89% 25,48% 27,16% 

No TCA-Norte 
(sem Coimbra e Viseu) 

18,47% 14,19% 17,82% 

 

Redução dos processos entrados (%) com a 
instalação do TCA-Centro 

SECÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Tendo por referência os 
anos 

2022 2023 2024 

No TCA-Sul 18,54% 13,39% 15,14% 

No TCA-Norte 
(sem Aveiro, Coimbra e 

Viseu) 
27,87% 31,33% 25,20% 

No TCA-Norte 
(sem Coimbra e Viseu) 

13,77% 12,81% 11,35% 

 

 

Deve considerar-se, no entanto, que os dados apostos nas últimas duas 

tabelas não refletem o peso relativo dos processos oriundos do CAAD (Arbitragem 

Administrativa e Arbitragem Tributária), nem do Tribunal Arbitral do Desporto, 

que, conforme se frisou anteriormente, têm uma expressão, em termos de processos 

entrados, muito mais significativa no TCA-Sul do que no TCA-Norte.  

Assim, também na hipótese de o TAF de Aveiro se manter na área de 

jurisdição do TCA-Norte, a menos que haja lugar a alterações legislativas nos 

diplomas legais que disciplinam o CAAD e o TAD, não se verificaria, com a instalação 

do TCA-Centro, uma alteração significativa no número de processos dessa natureza, 

entrados no TCA-Sul. 
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Porém, caso a instalação do TCA-Centro venha a ser acompanhada de 

alterações legislativas ao nível das regras de competência, designadamente com a 

eliminação das regras de competência fundadas na divisão judicial do território, ao 

nível dos Tribunais Centrais Administrativos, verificar-se-ia uma distribuição mais 

igualitária do serviço judicial entre estes Tribunais. 

Efetivamente, uma distribuição do serviço judicial entre os tribunais centrais 

administrativos que não tenha por base o critério da competência territorial, e que 

se faça de acordo com as espécies processuais existentes, tornará mais equilibrada 

a repartição do serviço entre tribunais, e entre os Juízes Desembargadores, além de 

permitir acautelar eventuais oscilações, para mais ou para menos, de processos 

entrados, com incidência regional, ou de natureza meramente conjuntural (como, 

por exemplo, sucedeu e sucede com as intimações para a proteção de direitos, 

liberdades e garantias, intentadas contra a AIMA, provenientes, na sua esmagadora 

maioria, do TAC de Lisboa). 

 

3. Projeção quanto aos processos entrados com a eliminação do critério 

da competência territorial na segunda instância (sem a instalação 

imediata do TCA-Centro) 

 

Conforme se verificará nos quadros infra, uma solução assente nestes 

critérios tornaria mais equilibrado e equitativo o volume do serviço judicial dos dois 

Tribunais Centrais Administrativos existentes, mesmo na hipótese de não ser 

imediatamente instalado o TCA-Centro. 
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Matéria Administrativa – Quadro legal mínimo – Solução sem 

critério territorial 21 

 

Matéria Administrativa - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos entrados 

sem TCA-Centro e com 
critério territorial 

Quadro 
legal 

mínimo 

Média 
por juiz 

Processos entrados sem 
TCA-Centro e SEM 

CRITÉRIO TERRITORIAL 

Quadro 
legal 

mínimo 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 806 12 67,2 1042 12 86,8 

TCA Sul 1357 14 96,9 1121 14 80,1 

Total 2163 26 83,2 2163 26 83,2 

2023 

TCA Norte 982 12 81,8 1290 12 107,5 

TCA Sul 1683 14 120,2 1375 14 98,2 

Total 2665 26 102,5 2665 26 102,5 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 715 12 59,6 957 12 79,8 

TCA Sul 1242 14 88,7 1000 14 71,4 

Total 1957 26 75,3 1957 26 75,3 

 

Matéria Administrativa – Quadro legal máximo – Solução sem 

critério territorial 22 

 

Matéria Administrativa - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos entrados sem 

TCA-Centro e com 
critério territorial 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por juiz 

Processos entrados sem 
TCA-Centro e SEM CRITÉRIO 

TERRITORIAL 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por juiz 

                                                 
21 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
22 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
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2022 

TCA Norte 806 18 44,8 1042 18 57,9 

TCA Sul 1357 20 67,9 1121 20 56,1 

Total 2163 38 56,9 2163 38 56,9 

2023 

TCA Norte 982 18 54,6 1290 18 71,7 

TCA Sul 1683 20 84,2 1375 20 68,8 

Total 2665 38 70,1 2665 38 70,1 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 715 18 39,7 957 18 53,2 

TCA Sul 1242 20 62,1 1000 20 50,0 

Total 1957 38 51,5 1957 38 51,5 

 

 

Matéria Tributária – Quadro legal mínimo – Solução sem critério 

territorial 

 

Matéria Tributária - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 

Processos entrados 
sem TCA-Centro e 

com critério 
territorial 

Quadro 
legal 

mínimo 

Média 
por juiz 

Processos entrados sem 
TCA-Centro e SEM 

CRITÉRIO 
TERRITORIAL 

Quadro 
legal 

mínimo 
Média por juiz 

2022 

TCA Norte 888 14 63,4 1255 14 89,6 

TCA Sul 1698 14 121,3 1331 14 95,1 

Total 2586 28 92,4 2586 28 92,4 

2023 

TCA Norte 1005 14 71,8 1230 14 87,9 

TCA Sul 1534 14 109,6 1309 14 93,5 

Total 2539 28 90,7 2539 28 90,7 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 767 14 54,8 997 14 71,2 

TCA Sul 1259 14 89,9 1029 14 73,5 

Total 2026 28 72,4 2026 28 72,4 
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Matéria Tributária – Quadro legal máximo – Solução sem critério 

territorial 23 

 

Matéria Tributária - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos entrados sem 

TCA-Centro e com critério 
territorial 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por juiz 

Processos entrados sem TCA-
Centro e SEM CRITÉRIO 

TERRITORIAL 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 888 20 44,4 1255 20 62,8 

TCA Sul 1698 20 84,9 1331 20 66,6 

Total 2586 40 64,7 2586 40 64,7 

2023 

TCA Norte 1005 20 50,3 1230 20 61,5 

TCA Sul 1534 20 76,7 1309 20 65,5 

Total 2539 40 63,5 2539 40 63,5 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 767 20 38,4 997 20 49,9 

TCA Sul 1259 20 63,0 1029 20 51,5 

Total 2026 40 50,7 2026 40 50,7 

 

Matéria Administrativa – Quadro comparativo 24 

 

Média processual por Juiz Desembargador | ÁREA ADMINISTRATIVA 

Solução com critério territorial Solução SEM CRITÉRIO TERRITORIAL 

Ano Tribunal 
Quadro 

legal 
mínimo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Quadro 
legal 

máximo 

Média por 
Juiz 

Desembarg
ador 

Tribunal 
Quadro 

legal 
mínimo 

Média por 
Juiz 

Desembarg
ador 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por Juiz 
Desemb
argador 

2022 
TCA Norte 12 67,2 18 44,8 TCA Norte 12 86,8 18 57,9 

TCA Sul 14 96,9 20 67,9 TCA Sul 14 80,1 20 56,1 

                                                 
23 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
24 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
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Total 26 83,2 38 56,9 Total 26 83,2 38 56,9 

2023 

TCA Norte 12 81,8 18 54,6 TCA Norte 12 107,5 18 71,7 

TCA Sul 14 120,2 20 84,2 TCA Sul 14 98,2 20 68,8 

Total 26 102,5 38 70,1 Total 26 102,5 38 70,1 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 12 59,6 18 39,7 TCA Norte 12 79,8 18 53,2 

TCA Sul 14 88,7 20 62,1 TCA Sul 14 71,4 20 50 

Total 26 75,3 38 51,5 Total 26 75,3 38 51,5 

 

 

Matéria Tributária – Quadro comparativo 25 

 

Média processual por Juiz Desembargador | ÁREA TRIBUTÁRIA 

Solução com critério territorial Solução SEM CRITÉRIO TERRITORIAL 

Ano Tribunal 
Quadro 

legal 
mínimo 

Média por Juiz 
Desembargador 

Quadro 
legal 

máximo 

Média por Juiz 
Desembargador 

Tribunal 
Quadro 

legal 
mínimo 

Média por Juiz 
Desembargador 

Quadro 
legal 

máximo 

Média por Juiz 
Desembargador 

2022 

TCA 
Norte 

14 63,4 20 44,4 
TCA 

Norte 
14 89,6 20 62,8 

TCA Sul 14 121,3 20 84,9 TCA Sul 14 95,1 20 66,6 

Total 28 92,4 40 64,7 Total 28 92,4 40 64,7 

2023 

TCA 
Norte 

14 71,8 20 50,3 
TCA 

Norte 
14 87,9 20 61,5 

TCA Sul 14 109,6 20 76,7 TCA Sul 14 93,5 20 65,5 

Total 28 90,7 40 63,5 Total 28 90,7 40 63,5 

2024 
(até 

setembro) 

TCA 
Norte 

14 54,8 20 38,4 
TCA 

Norte 
14 71,2 20 49,9 

TCA Sul 14 89,9 20 63 TCA Sul 14 73,5 20 51,5 

Total 28 72,4 40 50,7 Total 28 72,4 40 50,7 

 

Analisados os dados estatísticos nos vários cenários equacionados, afigura-

se que a solução que contempla a instalação do Tribunal Central Administrativo 

Centro, associada à eliminação do critério da competência territorial na segunda 

instância, e à criação de uma secção central destinada à distribuição dos processos 

                                                 
25 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
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entre os três TCA, constitui, sem dúvida, aquela que conduz a uma repartição mais 

igualitária do serviço judicial dos Tribunais Centrais, e que apresenta melhores 

condições de favorecer a celeridade processual. 

 

4. Projeção quanto aos processos entrados com a eliminação do critério 

da competência territorial na segunda instância (com a instalação 

imediata do TCA-Centro) 

 

Importa apurar, agora, que cenário se verificaria caso, além da 

implementação da solução atrás preconizada, com o abandono do critério da 

competência territorial entre os tribunais centrais administrativos, fosse instalado, 

também, o Tribunal Central Administrativo Centro. 

Assim, ressalvados ligeiros desvios quantitativos decorrentes das espécies 

processuais dos processos entrados, o cenário que se verificaria, ao nível dos 

processos entrados, nos anos tomados em consideração no presente estudo (2022, 

2023 e 2024), seria aproximadamente o seguinte: 

 

1.º Cenário: Matéria Administrativa – Quadro legal mínimo – Solução com 

critério territorial 26 

 

Matéria Administrativa - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro 
e critério territorial por 

Zonas (solução atual) 

Quadro 
legal 

mínimo 27  

Média por Juiz 
Desembargador 

2022 TCA Norte 28 806 574 12 47,8 

                                                 
26 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
27 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal mínimo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (12). 
28 Nos processos entrados, incluiu-se, neste quadro, o número de processos provenientes dos TAF, 
mas também os processos provindos da Arbitragem Administrativa e Outros Processos, nos termos 
das tabelas supra. 
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TCA Sul 29 1357 1136  14 81,1 

TCA Centro  N/A 453 12 37,8 

Total 2163 2163 38 56,9 

2023 

TCA Norte 982 714 12 59,5 

TCA Sul 1683 1414 14 101,0 

TCA Centro N/A 537 12 44,8 

Total 2665 2665 38 70,1 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 715 519 12 43,3 

TCA Sul 1242 968 14 69,1 

TCA Centro N/A 470 12 39,2 

Total 1957 1957 38 51,5 

 

2.º Cenário: Matéria Administrativa – Quadro legal mínimo – Solução sem 

critério territorial 30 

 

Matéria Administrativa - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro e 

eliminação do critério 
territorial 

(em média) 

Quadro 
legal 

mínimo 31 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 806 695 12 57,9 

TCA Sul 32 1357 774 14 55,3 

TCA Centro N/A 694 12 57,8 

Total 2163 2163 38 56,9 

2023 

TCA Norte 982 860 12 71,7 

TCA Sul 1683 945 14 67,5 

TCA Centro N/A 860 12 71,7 

Total 2665 2665 38 70,1 

                                                 
29 Foram mantidos no TCA-Sul os processos provenientes do Tribunal Arbitral do Desporto, em face 
da respetiva lei reguladora, em matéria de competência. 
30 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
31 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal mínimo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (12). 
32 Foram mantidos no TCA-Sul os processos provenientes do Tribunal Arbitral do Desporto, em face 
da respetiva lei reguladora, em matéria de competência. 
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2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 715 652 12 54,3 

TCA Sul 1242 695 14 49,6 

TCA Centro N/A 652 12 54,3 

Total 1957 1957 38 51,5 

 

3.º Cenário: Matéria Tributária – Quadro legal mínimo – Solução com 

critério territorial 33 

 

Matéria Tributária - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro e 

critério territorial por Zonas 
(solução atual) 

Quadro 
legal 

mínimo 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 888 634 14 45,3 

TCA Sul 34 1698 1389 14 99,2 

TCA Centro 35 N/A 563 14 40,2 

Total 2586 2586 42 61,6 

2023 

TCA Norte 1005 686 14 49,0 

TCA Sul 1534 1334 14 95,3 

TCA Centro N/A 519 14 37,1 

Total 2539 2539 42 60,5 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 767 567 14 40,5 

TCA Sul 1259 933 14 66,6 

TCA Centro N/A 526 14 37,6 

Total 2026 2026 42 48,2 

 

                                                 
33 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
34 Nos processos entrados, incluiu-se, neste quadro, o número de processos provenientes dos TAF, 
mas também os processos provindos da Arbitragem Tributária (CAAD). 
35 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal mínimo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Tributária (14). 
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4.º Cenário: Matéria Tributária – Quadro legal mínimo – Solução sem critério 

territorial 36 

 

Matéria Tributária - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro e 

eliminação do critério 
territorial 

(em média) 

Quadro 
legal 

mínimo 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 888 837 14 59,8 

TCA Sul 1698 912 14 65,1 

TCA Centro N/A 837 14 59,8 

Total 2586 2586 42 61,6 

2023 

TCA Norte 1005 820 14 58,6 

TCA Sul 1534 899 14 64,2 

TCA Centro N/A 820 14 58,6 

Total 2539 2539 42 60,5 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 767 665 14 47,5 

TCA Sul 1259 696 14 49,7 

TCA Centro N/A 665 14 47,5 

Total 2026 2026 42 48,2 

 

 

5.º Cenário: Matéria Administrativa – Quadro legal máximo – Solução com 

critério territorial 37 

 

Matéria Administrativa - Processos entrados por distribuição 

                                                 
36 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
37 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
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Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-

Centro e critério 
territorial por Zonas 

(solução atual) 

Quadro 
legal 

máximo 38 

Média por Juiz 
Desembargador 

2022 

TCA Norte 39 806 574 18 31,9 

TCA Sul 40 1357 1136 20 56,8 

TCA Centro 41 N/A 453 18 25,2 

Total 2163 2163 56 38,6 

2023 

TCA Norte 982 714 18 39,7 

TCA Sul 1683 1414 20 70,7 

TCA Centro N/A 537 18 29,8 

Total 2665 2665 56 47,6 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 715 519 18 28,8 

TCA Sul 1242 968 20 48,4 

TCA Centro N/A 470 18 26,1 

Total 1957 1957 56 34,9 

 

 

6.º Cenário: Matéria Administrativa – Quadro legal máximo – Solução sem 

critério territorial 42 

 

Matéria Administrativa - Processos entrados por distribuição 

                                                 
38 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal máximo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (18). 
39 Nos processos entrados, incluiu-se, neste quadro, o número de processos provenientes dos TAF, 
mas também os processos provindos da Arbitragem Administrativa e Outros Processos, nos termos 
das tabelas supra. 
40 Nos processos entrados, incluiu-se, neste quadro, o número de processos provenientes dos TAF, 
mas também os processos provindos da Arbitragem Administrativa e do TAD, nos termos das tabelas 
supra. 
41 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal máximo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (18). 
42 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
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Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro e 

eliminação do critério 
territorial 

(em média) 

Quadro 
legal 

máximo 43 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 806 695 18 38,6 

TCA Sul 1357 774 20 38,7 

TCA Centro N/A 694 18 38,6 

Total 2163 2163 56 38,6 

2023 

TCA Norte 982 860 18 47,8 

TCA Sul 1683 945 20 47,3 

TCA Centro N/A 860 18 47,8 

Total 2665 2665 56 47,6 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 715 652 18 36,2 

TCA Sul 1242 695 20 34,8 

TCA Centro N/A 652 18 36,2 

Total 1957 1957 56 34,9 

 

 

7.º Cenário: Matéria Tributária – Quadro legal máximo – Solução com 

critério territorial 

 

Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro e 

critério territorial por Zonas 
(solução atual) 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 888 634 20 31,7 

TCA Sul 44 1698 1389 20 69,5 

TCA Centro 45 N/A 563 20 28,2 

Total 2586 2586 60 43,1 

                                                 
43 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal máximo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (18). 
44 Nos processos entrados, incluiu-se, neste quadro, o número de processos provenientes dos TAF, 
mas também os processos provindos da Arbitragem Tributária (CAAD). 
45 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal máximo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Tributária (20). 
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2023 

TCA Norte 1005 686 20 34,3 

TCA Sul 1534 1334 20 66,7 

TCA Centro N/A 519 20 26,0 

Total 2539 2539 60 42,3 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 767 567 20 28,4 

TCA Sul 1259 933 20 46,7 

TCA Centro N/A 526 20 26,3 

Total 2026 2026 60 33,8 

 

8.º Cenário: Matéria Tributária – Quadro legal máximo – Solução sem 

critério territorial 46 

 

Matéria Tributária - Processos entrados por distribuição 

Ano Tribunal 
Processos 

entrados sem 
TCA-Centro 

Processos entrados com 
instalação do TCA-Centro e 

eliminação do critério 
territorial 

(em média) 

Quadro 
legal 

máximo 

Média 
por juiz 

2022 

TCA Norte 888 837 20 41,9 

TCA Sul 1698 912 20 45,6 

TCA Centro N/A 837 20 41,9 

Total 2586 2586 60 43,1 

2023 

TCA Norte 1005 820 20 41,0 

TCA Sul 1534 899 20 45,0 

TCA Centro N/A 820 20 41,0 

Total 2539 2539 60 42,3 

2024 
(até 

setembro) 

TCA Norte 767 665 20 33,3 

TCA Sul 1259 696 20 34,8 

TCA Centro N/A 665 20 33,3 

Total 2026 2026 60 33,8 

 

                                                 
46 Por força do quadro legal em vigor, já explanado supra, nas tabelas do presente capítulo foram 
mantidos, no TCA-Sul, os processos entrados nesse TCA oriundos, quer do TAD, quer do CAAD. 
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É possível constatar que, quer se atenda a um cenário de quadro legal mínimo 

de juízes, quer se considere o quadro legal máximo, a solução que comporta a 

manutenção do critério de competência territorial cria desigualdades significativas 

no volume de processos entrados no Tribunal Central Administrativo Sul, face aos 

outros dois Tribunais Centrais Administrativos, não obstante a instalação do TCA-

Centro. 

Já a solução que afasta o critério territorial gera um maior equilíbrio entre os 

três tribunais centrais administrativos, observando-se diferenças bastante residuais 

entre estes, que, no caso do contencioso tributário, são praticamente inexistentes, 

conforme se verifica nos quadros comparativos infra. 

Em todo o caso, é possível corrigir esses desequilíbrios ligeiros por via do 

reajustamento do quadro legal (mínimo e máximo) de Juízes Desembargadores. 

 

As conclusões vindas de referir são mais facilmente constatáveis a partir da 

leitura das tabelas seguintes: 

 

 

Média processual por Juiz Desembargador | ÁREA ADMINISTRATIVA 

Solução com critério territorial Solução SEM CRITÉRIO TERRITORIAL 

Ano 
Tribun

al 

Qua
dro 

legal 
míni
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Quad
ro 

legal 
máxi
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Tribun
al 

Qua
dro 

legal 
míni
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Quad
ro 

legal 
máxi
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

2022 

TCA 
Norte 

12 47,8 18 31,9 
TCA 

Norte 
12 57,9 18 38,6 

TCA 
Sul 

14 81,1 20 56,8 
TCA 
Sul 

14 55,3 20 38,7 

TCA 
Centro 

12 37,8 18 25,2 
TCA 

Centro 
12 57,8 18 38,6 

Total 38 56,9 56 38,6 Total 38 56,9 56 38,6 

2023 

TCA 
Norte 

12 59,5 18 39,7 
TCA 

Norte 
12 71,7 18 47,8 

TCA 
Sul 

14 101 20 70,7 
TCA 
Sul 

14 67,5 20 47,3 

TCA 
Centro 

12 44,8 18 29,8 
TCA 

Centro 
12 71,7 18 47,8 
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Total 38 70,1 56 47,6 Total 38 70,1 56 47,6 

2024 
(até 

setem
bro) 

TCA 
Norte 

12 43,3 18 28,8 
TCA 

Norte 
12 54,3 18 36,2 

TCA 
Sul 

14 69,1 20 48,4 
TCA 
Sul 

14 49,6 20 34,8 

TCA 
Centro 

12 39,2 18 26,1 
TCA 

Centro 
12 54,3 18 36,2 

Total 38 51,5 56 34,9 Total 38 51,5 56 34,9 

 

 

Média processual por Juiz Desembargador | ÁREA TRIBUTÁRIA 

Solução com critério territorial Solução SEM CRITÉRIO TERRITORIAL 

Ano 
Tribun

al 

Qua
dro 

legal 
míni
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Quad
ro 

legal 
máxi
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Tribun
al 

Qua
dro 

legal 
míni
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

Quad
ro 

legal 
máxi
mo 

Média por 
Juiz 

Desembar
gador 

2022 

TCA 
Norte 

14 45,3 20 31,7 
TCA 

Norte 
14 59,8 20 41,9 

TCA 
Sul 

14 99,2 20 69,5 
TCA 
Sul 

14 65,1 20 45,6 

TCA 
Centro 

14 40,2 20 28,2 
TCA 

Centro 
14 59,8 20 41,9 

Total 42 61,6 60 43,1 Total 42 61,6 60 43,1 

2023 

TCA 
Norte 

14 49 20 34,3 
TCA 

Norte 
14 58,6 20 41 

TCA 
Sul 

14 95,3 20 66,7 
TCA 
Sul 

14 64,2 20 45 

TCA 
Centro 

14 37,1 20 26 
TCA 

Centro 
14 58,6 20 41 

Total 42 60,5 60 42,3 Total 42 60,5 60 42,3 

2024 
(até 

setem
bro) 

TCA 
Norte 

14 40,5 20 28,4 
TCA 

Norte 
14 47,5 20 33,3 

TCA 
Sul 

14 66,6 20 46,7 
TCA 
Sul 

14 49,7 20 34,8 

TCA 
Centro 

14 37,6 20 26,3 
TCA 

Centro 
14 47,5 20 33,3 

Total 42 48,2 60 33,8 Total 42 48,2 60 33,8 

 

Impõe-se, assim, encontrar soluções que não importem necessariamente 

encargos financeiros, mas que se mostrem aptas a resolver os desequilíbrios 

verificados na distribuição do serviço judicial entre os tribunais centrais 

administrativos, particularmente evidente no caso do Tribunal Central 



 
 
 

 
| 53 / 77 

 

Administrativo Sul, que tem, atualmente, um volume processual muito superior ao 

do Tribunal Central Administrativo Norte.  

A solução que, sem comportar custos financeiros significativos, e 

favorecendo a eficiência dos recursos disponíveis, se revelaria capaz de gerar tais 

equilíbrios, passará pela eliminação do critério da competência territorial entre os 

tribunais centrais administrativos. 

Uma alteração legislativa a este nível permitirá equilibrar o volume de 

trabalho entre os Juízes Desembargadores dos diferentes tribunais centrais 

administrativos, posto que a mesma elimina os desequilíbrios regionais que 

atualmente se verificam, e considera, também, o quadro legal de juízes existente em 

cada um desses tribunais. 

De facto, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais antevê 

os seguintes benefícios desta proposta: 

a) A redistribuição funcional de processos com a eliminação da 

competência territorial na segunda instância favorecerá uma gestão mais eficiente 

dos recursos, desde logo dos recursos humanos, ainda que se justifique uma ligeira 

diferença (já existente, à luz da Portaria n.º 290/2017, de 28 de setembro), para 

mais, no quadro de Juízes Desembargadores do TCA-Sul, fruto da competência legal 

exclusiva nos processos provenientes do TAD, e da afluência manifestamente mais 

elevada de processos oriundos do CAAD; 

b) Com a implementação da solução apresentada, a distribuição processual 

passará a ter em conta, não só os Tribunais existentes, mas também o número de 

Juízes Desembargadores que se encontram ao seu serviço, afastando-se, deste modo, 

as desigualdades regionais verificadas; 

c) Uma solução desta natureza favorecerá uma maior uniformização da 

jurisprudência dos tribunais centrais administrativos; 
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d) Acima de tudo, é uma solução que trará benefícios a todos os utentes da 

justiça administrativa e fiscal, na medida em que sairá reforçada a celeridade 

processual e a prolação das decisões dentro de um prazo razoável. 

 

 

 

5. Processos pendentes nos Tribunais Centrais Administrativos e média 

de pendências por Juiz Desembargador (2024) – “Stock processual” 

 
Os tribunais defrontam-se, no entanto, não só com os processos entrados 

num determinado ano, mas também com os processos entrados em juízo em anos 

anteriores que transitam para os anos subsequentes. Ou seja, no seu quotidiano, os 

tribunais lidam, quer com novos processos, quer com processos pendentes, o 

denominado “stock processual”. 

Um estudo desta natureza não seria, por isso, fiel à realidade dos tribunais 

centrais administrativos se não atendesse à sua realidade, também ao nível dos 

processos pendentes. 

Seguir-se-á a mesma linha metodológica que orientou o segmento deste 

estudo a propósito dos processos entrados, tendo por base o quadro legal (mínimo 

e máximo) de Juízes Desembargadores no TCA-Sul e no TCA-Norte, previsto na 

Portaria n.º 290/2017, de 28 de setembro.  

Posto que o TCA-Centro não dispõe, ainda, de um quadro legal, ficcionar-se-

á o número mais baixo previsto no atual quadro legal de juízes (ou seja, equiparar-

se-á o seu quadro legal ao do TCA-Norte).  

A existência de um quadro legal mínimo distinto nos diferentes tribunais 

centrais administrativos irá resultar, naturalmente, em ligeiros desvios na média 

processual de cada juiz, uma vez que o TCA-Sul dispõe, ao abrigo da Portaria n.º 

290/2017, de 28 de setembro, de um maior número de Juízes Desembargadores no 

seu quadro legal, o que se justifica, tendo em conta a sua competência legal exclusiva 
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nos processos provenientes do TAD, e a afluência manifestamente mais elevada de 

processos oriundos do CAAD. 

Em todo o caso, quaisquer desequilíbrios, desde que ligeiros, verificados na 

repartição do serviço judicial, pode ser facilmente corrigida através do 

reajustamento do quadro legal de Juízes Desembargadores nos diferentes tribunais 

centrais administrativos.  

 

5.1.  Média de pendências por Juiz Desembargador (dados efetivos) - 

“Stock processual” 

 

(1) Média de pendências por Juiz Desembargador – Quadro efetivamente 

preenchido – TCA-Norte 

TCA-Norte | Processos pendentes em 2024 

Movimento 

Secção de contencioso 
administrativo 

Secção de contencioso tributário 

Comum Social Contratos 
Tributário 

Comum 
Execuções 

Fiscais 

Pendentes em setembro 
2024 

644 474 101 1916 652 

Quadro efetivamente 
preenchido 

6 4 3 16 4 

Média por Juiz 
Desembargador 

107,3 118,5 33,7 119,8 163 

 

 

(2) Média de pendências por Juiz Desembargador – Quadro efetivamente 

preenchido – TCA-Sul 

TCA-Sul | Processos pendentes em 2024 

Movimento 

Secção de contencioso 
administrativo 

Secção de contencioso tributário 

Comum Social Contratos 
Tributário 

Comum 
Execuções 

Fiscais 

Pendentes em setembro 
2024 

1926 1727 429 4289 1131 
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Quadro efetivamente 
preenchido 

8 6 6 13,5 47 3,5 48 

Média por Juiz 
Desembargador 

240,8 287,8 71,5 317,7 323,1 

 

(3) Média de pendências por Juiz Desembargador – Quadro legal mínimo – TCA-

Norte 

TCA-Norte | Processos pendentes em 2024 

Movimento 

Secção de contencioso 
administrativo 

Secção de contencioso tributário 

Comum Social Contratos 
Tributário 

Comum 
Execuções 

Fiscais 

Pendentes em setembro 
2024 

644 474 101 1916 652 

Total Subsecções 1219 2568 

Quadro legal mínimo 12 14 

Média por Juiz 
Desembargador 

101,6 183,4 

 

 

(4) Média de pendências por Juiz Desembargador – Quadro mínimo – TCA-Sul 

TCA-Sul | Processos pendentes em 2024 

Movimento 

Secção de contencioso 
administrativo 

Secção de contencioso tributário 

Comum Social Contratos 
Tributário 

Comum 
Execuções 

Fiscais 

Pendentes em setembro 
2024 

1926 1727 429 4289 1131 

                                                 
47 A Subsecção do Tributário Comum do TCA-Sul tem 14 lugares preenchidos, mas dois desses Juízes 
Desembargadores têm uma redução de serviço de 50% (docentes do CEJ). Considerou-se, depois, 
como “meio” Juiz Desembargador desta Subsecção o lugar ocupado numa vaga mista da Secção de 
Contencioso Tributário, afetando-se a outra metade à Subsecção das Execuções Fiscais.  
48 Considerou-se como “meio” Juiz Desembargador da Subsecção de Execuções Fiscais o lugar 
ocupado numa vaga mista da Secção de Contencioso Tributário, afetando-se a outra metade à 
Subsecção do Tributário Comum. 
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Total Subsecções 4082 5420 

Quadro legal mínimo 14 14 

Média por Juiz 
Desembargador 

291,6 387,1 

 

(5) Média de pendências por Juiz Desembargador – Quadro legal máximo – TCA-

Norte 

TCA-Norte | Processos pendentes em 2024 

Movimento 

Secção de contencioso 
administrativo 

Secção de contencioso tributário 

Comum Social Contratos 
Tributário 

Comum 
Execuções 

Fiscais 

Pendentes em setembro 
2024 

644 474 101 1916 652 

Total Subsecções 1219 2568 

Quadro legal máximo 18 20 

Média por Juiz 
Desembargador 

67,7 128,4 

 

(6) Média de pendências por Juiz Desembargador – Quadro legal máximo – TCA-

Sul 

TCA-Sul | Processos pendentes em 2024 

Movimento 

Secção de contencioso 
administrativo 

Secção de contencioso tributário 

Comum Social Contratos 
Tributário 

Comum 
Execuções 

Fiscais 

Pendentes em setembro 
2024 

1926 1727 429 4289 1131 

Total Subsecções 4082 5420 

Quadro legal máximo 20 20 
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Média por Juiz 
Desembargador 

204,1 271,0 

 

 

5.2.  Projeção de pendências com a instalação do TCA-Centro e o 

desaparecimento do critério da competência territorial na segunda 

instância  

 
 

(1) Visão geral 

 

 Secção de contencioso administrativo Secção de contencioso tributário 

 Comum Social Contratos Tributário Comum Execuções Fiscais 

TCA-Norte 857 734 177 2068 594 

TCA-Sul 857 734 177 2069 595 

TCA-Centro 856 733 176 2068 594 

TOTAL 2570 2201 530 6205 1783 

 

(2) Processos pendentes e média por Juiz Desembargador – Quadro legal 

mínimo 

 

Média de Processos Pendentes por Juiz Desembargador 

Quadro Legal Mínimo 

  
TCA-Norte TCA-Sul TCA-Centro 49 

Total Pendentes - Secção Administrativa 1768 1768 1765 

                                                 
49 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal mínimo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (12) e Área Tributária (14). 
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Quadro Legal Mínimo (ADM) 12 14 12 

Média de Processos pendentes por Juiz 147,33 126,29 147,08 

Total Pendentes - Secção Tributária 2662 2664 2662 

Quadro Legal Mínimo (TRIB) 14 14 14 

Média de Processos pendentes por Juiz 190,14 190,29 190,14 

 

 

(3) Processos pendentes e média por Juiz Desembargador – Quadro legal 

máximo 

 

Média de Processos Pendentes por Juiz Desembargador 

Quadro Legal Máximo 

  
TCA-Norte TCA-Sul TCA-Centro 50 

Total Pendentes - Secção Administrativa 1768 1768 1765 

Quadro Legal Máximo (ADM) 18 20 18 

Média de Processos pendentes por Juiz 98,22 88,40 98,06 

Total Pendentes - Secção Tributária 2662 2664 2662 

Quadro Legal Máximo (TRIB) 20 20 20 

                                                 
50 Para o TCA-Centro, considerou-se o número mais baixo do atual quadro legal máximo de Juízes 
Desembargadores nos TCA – Área Administrativa (18) e Área Tributária (20). 
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Média de Processos pendentes por Juiz 133,10 133,20 133,10 

 
 

5.3.  Projeção de pendências com o desaparecimento do critério da 

competência territorial na segunda instância (sem a instalação, no 

imediato, do TCA-Centro) – Ano de 2024 

 

(1) Visão geral 

 

Tendo por referência os processos pendentes nos tribunais centrais 

administrativos em 01-01-2024. 

 Secção de contencioso administrativo Secção de contencioso tributário 

 Comum Social Contratos Tributário Comum Execuções Fiscais 

TCA-Norte 1285 1100 265 3102 891 

TCA-Sul 1285 1101 265 3103 892 

TOTAL 2570 2201 530 6205 1783 

 

(2) Processos pendentes e média por Juiz Desembargador – Quadro legal 

mínimo 

 

Média de Processos Pendentes por Juiz Desembargador 

Quadro Legal Mínimo 

  
TCA-Norte TCA-Sul 

Total Pendentes - Secção Administrativa 2650 2651 

Quadro Legal Mínimo (ADM) 12 14 
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Processos pendentes por Juiz 220,8 189,4 

Total Pendentes - Secção Tributária 3993 3995 

Quadro Legal Mínimo (TRIB) 14 14 

Processos pendentes por Juiz 285,2 285,4 

 

Ou seja, tendo presente o quadro legal mínimo, caso se mantenha o critério 

da competência territorial, o número médio de processos por Juiz Desembargador: 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Norte: 101,6 processos/juiz 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Sul: 291,6 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Norte: 183,4 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Sul: 387,1 processos/juiz 

 

Na hipótese de se excluir o critério da competência territorial, o número 

médio de processos por Juiz Desembargador: 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Norte:  220,8 processos/juiz 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Sul: 189,4 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Norte: 285,2 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Sul: 285,4 processos/juiz 

 

(3) Processos pendentes e média por Juiz Desembargador – Quadro legal 

máximo 

 

Média de Processos Pendentes por Juiz Desembargador 

Quadro Legal Máximo 
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TCA-Norte TCA-Sul 

Total Pendentes - Secção Administrativa 2650 2651 

Quadro Legal Máximo (ADM) 18 20 

Processos pendentes por Juiz 147,2 132,6 

Total Pendentes - Secção Tributária 3993 3995 

Quadro Legal Máximo (TRIB) 20 20 

Processos pendentes por Juiz 199,7 199,8 

 

Ou seja, tendo presente o quadro legal máximo, caso se mantenha o critério 

da competência territorial, o número médio de processos por Juiz Desembargador: 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Norte: 67,7 processos/juiz 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Sul: 204,1 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Norte: 128,4 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Sul: 271 processos/juiz 

 

Na hipótese de se excluir o critério da competência territorial, o número 

médio de processos por Juiz Desembargador: 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Norte: 147,2 processos/juiz 

⎯ Na Secção Administrativa do TCA-Sul: 132,6 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Norte: 199,7 processos/juiz 

⎯ Na Secção Tributária do TCA-Sul: 199,8 processos/juiz 

 



 
 
 

 
| 63 / 77 

 

6. Quadro-resumo: projeção de processos entrados e de processos 

pendentes com o afastamento da competência territorial na segunda 

instância  

 

Vistos estes dados, importará, agora, projetar o cenário que se desenharia, 

quer em termos de volume processual, quer ao nível do número médio de processos 

por cada Juiz Desembargador, caso se excluísse o critério da competência territorial 

na segunda instância. 

Para esta projeção, ter-se-ão por referência os dados estatísticos relativos ao 

ano de 2024, quer no que tange aos processos pendentes, quer no que respeita aos 

processos entrados. 

 

 

6.1.   Dados médios com a solução atual (mantendo-se o critério da competência 

territorial)  

Ano de 2024 (dados estatísticos recolhidos até ao mês de setembro) 
SECÇÃO ADMINISTRATIVA 

TCA 
Processos 
Pendentes 

Processos 
entrados 

Total 
(pendentes + 

entrados) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL mínimo) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL máximo) 

TCA-Norte 1219 715 1934 161,2 107,4 

TCA-Sul 4082 1242 5324 380,3 266,2 

Diferenças 
entre TCA’s 

2863 527 3390 219,1 158,8 

Ano de 2024 (dados estatísticos recolhidos até ao mês de setembro) 
SECÇÃO TRIBUTÁRIA 

TCA 
Processos 
Pendentes 

Processos 
entrados 

Total 
(pendentes + 

entrados) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL mínimo) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL máximo) 

TCA-Norte 2568 767 3335 238,2 166,8 

TCA-Sul 5420 1259 6679 477,1 334,0 
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Diferenças 
entre TCA’s 

2852 492 3344 238,9 167,2 

 

Resulta evidente a desigualdade no número médio de processos por Juiz 

Desembargador, que é manifestamente superior do Tribunal Central Administrativo 

Sul quando comparado com o Tribunal Central Administrativo Norte, quer no que 

respeita às Secções Administrativas, quer no que tange às Secções Tributárias. 

 

 

6.2.   Projeção de processos entrados e processos pendentes sem o critério da 

competência territorial, e sem a instalação imediata do TCA-Centro  

 

Ano de 2024 (dados estatísticos recolhidos até ao mês de setembro) 
SECÇÃO ADMINISTRATIVA 

TCA 
Processos 
Pendentes 

Processos 
entrados 

Total 
(pendentes + 

entrados) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL mínimo) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL máximo) 

TCA-Norte 2650 957 3607 300,6 200,4 

TCA-Sul 2651 1000 3651 260,8 182,6 

Diferenças 
entre TCA’s 

1 43 44 39,8 17,8 

Ano de 2024 (dados estatísticos recolhidos até ao mês de setembro) 
SECÇÃO TRIBUTÁRIA 

TCA 
Processos 
Pendentes 

Processos 
entrados 

Total 
(pendentes + 

entrados) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL mínimo) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL máximo) 

TCA-Norte 3993 997 4990 356,4 249,5 

TCA-Sul 3995 1029 5024 358,9 251,2 

Diferenças 
entre TCA’s 

2 32 34 2,4 1,7 
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6.3.   Projeção de processos entrados e processos pendentes sem o critério da 

competência territorial, e com a instalação imediata do TCA-Centro  

Ano de 2024 (dados estatísticos recolhidos até ao mês de setembro) 
SECÇÃO ADMINISTRATIVA 

TCA 
Processos 
Pendentes 

Processos 
entrados 

Total 
(pendentes + 

entrados) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL mínimo) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL máximo) 

TCA-Norte 1768 652 2420 201,7 134,4 

TCA-Sul 1768 695 2463 175,9 123,2 

TCA-Centro 1765 652 2417 201,4 134,3 

Diferenças 
TCAN/TCAS 

0 43 43 25,7 11,3 

Diferenças 
TCAN/TCAC 

3 0 3 0,3 0,2 

Diferenças 
TCAS/TCAC 

3 43 46 25,5 11,1 

Ano de 2024 (dados estatísticos recolhidos até ao mês de setembro) 
SECÇÃO TRIBUTÁRIA 

TCA 
Processos 
Pendentes 

Processos 
entrados 

Total 
(pendentes + 

entrados) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL mínimo) 

N.º de 
Processos por 

Juiz  
(QL máximo) 

TCA-Norte 2662 665 3327 237,6 166,4 

TCA-Sul 2664 696 3360 240,0 168,0 

TCA-Centro 2662 665 3327 237,6 166,4 

Diferenças 
TCAN/TCAS 

2 31 33 2,4 1,7 

Diferenças 
TCAN/TCAC 

0 0 0 0,0 0,0 

Diferenças 
TCAS/TCAC 

2 31 33 2,4 1,7 
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7. Alterações legislativas necessárias ao afastamento da competência 

territorial na segunda instância, e à instalação do futuro TCA-Centro  

 

7.1.   Alterações legislativas  

 

A adoção das soluções propostas no presente estudo implicará, 

necessariamente, alterações legislativas a um conjunto de diplomas, nos termos que 

se passam a expor. 

 

7.2. Alterações à Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, com a redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 74-B/2023, de 28 de agosto (Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais) 

 

Artigo 31.º 

Sede, jurisdição e poderes de cognição  

1 - São tribunais centrais administrativos o Tribunal Central Administrativo 

Sul, com sede em Lisboa, o Tribunal Central Administrativo Norte, com sede no 

Porto, e o Tribunal Central Administrativo Centro, com sede em ----. 

2 – Os tribunais centrais administrativos têm, no seu conjunto, 

jurisdição em todo o território nacional.  

3 – […] 

4 – […] 

 

[…]  

Artigo 36.º 

Competência dos presidentes dos tribunais centrais administrativos 

1 - Compete ao presidente de cada tribunal central administrativo: 

[…] 
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t) Conhecer dos conflitos de competência entre tribunais 

administrativos de círculo, tribunais tributários ou juízos de competência 

especializada; 

[…] 

 

7.3. Alterações ao Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, com a redação 

dada pelo Decreto-Lei n.º 58/2020, de 13 de agosto (define a sede, a 

organização e a área de jurisdição dos tribunais administrativos e fiscais, 

concretizando o respetivo estatuto) 

 

Artigo 2.º 

Tribunais centrais administrativo 

1 - São tribunais centrais administrativos o Tribunal Central 

Administrativo Sul, com sede em Lisboa, o Tribunal Central Administrativo 

Norte, com sede no Porto, e o Tribunal Central Administrativo Centro, com 

sede em ----. 

2 – Os tribunais centrais administrativos têm, no seu conjunto, 

jurisdição em todo o território nacional.  

3 - A organização e o funcionamento dos tribunais centrais 

administrativos são objeto de regulação em diploma próprio. 

 

Nota: Alterar Mapa Anexo no que se refere à área de jurisdição do TAC/TT de 

Lisboa (atualização: Municípios de Lisboa, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Azambuja, 

Cadaval, Loures, Lourinhã, Mafra, Odivelas, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras 

e Vila Franca de Xira). 

 

[Aditamento] 

Artigo […].º 

Instalação do Tribunal Central Administrativo Centro 
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1 - O Tribunal Central Administrativo Centro entra em funcionamento na 

data em que for determinada a respetiva instalação, por portaria do Ministro da 

Justiça. 

2 - Os processos judiciais que, à data da instalação do Tribunal Central 

Administrativo Centro, estejam pendentes no Tribunal Central Administrativo Sul e 

no Tribunal Central Administrativo Norte, são de imediato redistribuídos, através 

do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais administrativos e 

fiscais. 

3 – A distribuição e a redistribuição dos processos entre os tribunais centrais 

administrativos são objeto de regulação em diploma próprio. 

 

7.4. Alterações à Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, com a redação dada pela Lei 

n.º 18/2024, de 05 de fevereiro (Lei da Organização do Sistema Judiciário) 

 

[…] 

 

Artigo 147.º 

Tribunais centrais administrativos  

1 – São tribunais centrais administrativos o Tribunal Central 

Administrativo Sul, com sede em Lisboa, o Tribunal Central Administrativo 

Norte, com sede no Porto, e o Tribunal Central Administrativo Centro, com 

sede em ----. 

2 – Os tribunais centrais administrativos têm, no seu conjunto, 

jurisdição em todo o território nacional. 

3 - Os tribunais centrais administrativos conhecem de matéria de facto e de 

direito. 

4 - Os tribunais centrais administrativos são declarados instalados por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, a qual fixa os 

respetivos quadros. 
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7.5.  Alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, com a redação dada 

pela Portaria n.º 360-A/2023, de 14 de novembro (tramitação eletrónica dos 

processos nos tribunais administrativos de círculo, nos tribunais tributários, 

nos tribunais centrais administrativos e no Supremo Tribunal 

Administrativo) 

 

O afastamento da competência territorial entre os tribunais centrais 

administrativos, e a consequente necessidade de se proceder à repartição do serviço 

judicial, não só entre secções e subsecções especializadas, mas também entre 

Tribunais, obrigaria à alteração da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, por 

forma a definir-se os termos da distribuição desses processos entre os três TCA’s. 

Para o efeito, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

propõe, desde já, a aprovação de uma alteração nos termos seguintes. 

 

[Aditamento] 

Artigo 13.º-A  

(Distribuição nos tribunais centrais administrativos) 

1 - Os processos entrados nos tribunais centrais administrativos são, no 

mesmo ato, sujeitos a duas fases de distribuição, sendo a primeira destinada à 

repartição, com igualdade, do serviço judicial entre os tribunais centrais, e a segunda 

reservada à determinação da secção e da subsecção especializada em que o processo 

há de correr, bem como ao apuramento do juiz relator e dos juízes-adjuntos. 

2- A operação de distribuição dos processos entre os tribunais centrais 

administrativos é realizada por meios eletrónicos, através do sistema informático 

dos tribunais administrativos e fiscais, e garante a aleatoriedade no resultado e a 

igualdade na distribuição do serviço desses tribunais. 

3- A distribuição destinada à repartição do serviço judicial entre os tribunais 

centrais realiza-se junto de uma secção central comum aos tribunais centrais 
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administrativos, a funcionar junto destes, de forma alternada, e numa base de 

repartição quadrimestral, sendo, para o efeito, elaborada uma escala que abrange 

todo o ano judicial. 

4 – A escala referida no número anterior é elaborada pelos presidentes dos 

tribunais centrais administrativos, por comum acordo, até ao final do mês de 

dezembro do ano judicial anterior àquele a que respeita. 

 

Artigo 13.º-B 

(Distribuição) 

[Atual artigo 13.º] 

1 - A distribuição dos atos processuais é efetuada de forma eletrónica, através 

do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais administrativos e 

fiscais. 

2 - A distribuição através do sistema informático não obsta a que se proceda 

a uma classificação manual prévia dos atos processuais quando não seja possível 

efetuar tal classificação de forma automática. 

3 - A distribuição eletrónica é efetuada por tribunal, uma vez por dia, nos dias 

úteis, em horário fixo a definir pelo presidente do tribunal, sem prejuízo da 

realização de distribuições extraordinárias quando a urgência do processo o 

justifique. 

4 - O tribunal publica a hora da distribuição ordinária na área de serviços 

digitais dos tribunais, acessível no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

5 - Os intervenientes nas distribuições, incluindo nas extraordinárias, são 

designados do seguinte modo: 

a) O presidente do tribunal designa um juiz para presidir e um substituto, 

para os casos em que aquele se encontre impedido; 

b) O magistrado do Ministério Público coordenador ou o magistrado do 

Ministério Público que assegure a coordenação do Ministério Público nos tribunais 
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superiores designa um magistrado do Ministério Público e um substituto, para os 

casos em que aquele se encontre impedido; 

c) O administrador judiciário ou o secretário do tribunal superior designa um 

oficial de justiça para secretariar e um substituto, para os casos em que aquele se 

encontre impedido; 

d) A Ordem dos Advogados pode designar um advogado para assistir e um 

substituto, para os casos em que aquele se encontre impedido. 

6 - Caso haja necessidade de proceder a uma distribuição extraordinária, a 

hora e o local são comunicados, logo que possível, pela secretaria a quem, nos 

termos do número anterior, caiba designar os intervenientes. 

7 - A distribuição eletrónica nos tribunais centrais administrativos é 

efetuada centralmente para todos os tribunais, de modo equitativo, uma vez 

por dia, nos dias úteis, em horário fixo a definir por acordo entre os 

presidentes desses tribunais, sem prejuízo da realização de distribuições 

extraordinárias quando a urgência do processo o justifique. 

8 - A distribuição destinada à repartição do serviço judicial entre os 

tribunais centrais administrativos e, dentro destes, pelas suas secções e 

subseções especializadas, tem em consideração as espécies processuais 

vigentes, nos termos previstos no artigo 26.º do Código de Processo nos 

Tribunais Administrativos. 

9 - Os tribunais centrais publicam a hora da distribuição ordinária na 

área de serviços digitais dos tribunais, acessível no endereço eletrónico 

https://tribunais.org.pt. 

10 - Os intervenientes nas distribuições, incluindo nas extraordinárias, 

são designados do seguinte modo: 

a) Por acordo entre os presidentes dos tribunais centrais 

administrativos é designado um juiz para presidir e um substituto, para os 

casos em que aquele se encontre impedido; 
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b) Os magistrados do Ministério Público coordenadores ou os 

magistrados do Ministério Público que assegurem a coordenação do 

Ministério Público nos tribunais superiores designam, por acordo, um 

magistrado do Ministério Público e um substituto, para os casos em que 

aquele se encontre impedido; 

c) Por acordo, o administrador judiciário ou o secretário dos tribunais 

superiores designam um oficial de justiça para secretariar e um substituto, 

para os casos em que aquele se encontre impedido; 

[anterior n.º 7] 11 - Antes de se iniciar a operação de distribuição o oficial de 

justiça informa os intervenientes do local onde podem ser consultadas as decisões, 

as deliberações, os provimentos e as orientações que condicionam as operações de 

distribuição efetuadas naquele tribunal. 

12 - As decisões, as deliberações, os provimentos e as orientações que 

condicionam as operações de distribuição são publicadas e mantidas 

atualizadas pelos presidentes dos tribunais superiores na área de serviços 

digitais dos respetivos tribunais, acessível no endereço eletrónico 

https://tribunais.org.pt, conservando-se o seu histórico. 

[anterior n.º 8] 13 - As decisões, as deliberações, os provimentos e as 

orientações que condicionam as operações de distribuição são publicadas e 

mantidas atualizadas pelo presidente do tribunal na área de serviços digitais dos 

tribunais, acessível no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt, conservando-se 

o seu histórico. 

[anterior n.º 9] 14 - Finda a operação de distribuição, o sistema efetua uma 

nova operação de distribuição, ficando consignado em ata o seu fundamento, 

quando: 

a) Forem distribuídos processos a juízes que se saiba estarem impedidos de 

neles intervir; 

b) Se verificar alguma irregularidade ou erro. 
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[anterior n.º 10] 15 - Nos casos previstos do número anterior, a nova 

operação de distribuição abrange os processos e juízes relativamente aos quais se 

verificou a situação que a justifica e, no caso da alínea a), o sistema informático não 

permite que os processos sejam novamente distribuídos aos juízes impedidos. 

16 - Cabe ao juiz que preside declarar a conclusão das operações de 

distribuição. 

 

Artigo --- 

1 – O presente diploma entra em vigor no dia seguinte no dia seguinte ao da 

sua publicação, e produz efeitos imediatos. 

2 – Os processos pendentes nos tribunais centrais administrativos são, na 

data da entrada em vigor do presente diploma, objeto de redistribuição de acordo 

com as regras por este instituídas, através do sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais administrativos e fiscais. 

 

7.6. Alteração à Lei n.º 74/2013, de 06 de setembro (cria o Tribunal Arbitral do 

Desporto e aprova a respetiva lei) 

 

Ainda com vista à racionalização dos meios dos Tribunais Centrais 

Administrativos, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

sugere uma alteração ao diploma que regula o funcionamento do TAD, na perspetiva 

de libertar da esfera de competência do Presidente do Tribunal Central 

Administrativo Sul (e também, em alguns casos, do Presidente do Tribunal da 

Relação de Lisboa) a decisão quanto à designação e à nomeação de árbitros, que 

passaria a caber ao Presidente do próprio Tribunal Arbitral do Desporto. 

Sem embargo, essa decisão quanto à nomeação e designação de árbitros 

passaria a ser suscetível de recurso para o Presidente do Tribunal Central 

Administrativo Sul ou para o Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, 

consoante a natureza do litígio. 
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Deste modo, apenas em casos limite, em que as partes discordassem da 

nomeação ou designação levada a efeito pelo Presidente do TAD, é que o Presidente 

do Tribunal Central Administrativo Sul ou o Presidente do Tribunal da Relação de 

Lisboa interviriam, balizados pela(s) pretensão(ões) recursiva(s) das partes. 

Nesta conformidade, a proposta de alteração deste Conselho vai no seguinte 

sentido: 

 

[…] 

 

Artigo 28.º 

Designação dos árbitros no âmbito da arbitragem necessária 

[…] 

3 - Se uma parte não designar o árbitro ou se os árbitros designados 

pelas partes não acordarem na escolha do árbitro presidente, a designação do 

árbitro em falta é feita, a pedido de qualquer das partes, pelo presidente do 

TAD. 

[…] 

5 - Se os demandantes ou os demandados não chegarem a acordo sobre 

o árbitro que lhes cabe designar, cabe ao presidente do TAD, a pedido de 

qualquer das partes, fazer a designação do árbitro em falta. 

6 - No caso previsto no número anterior, pode o presidente do TAD, caso 

se demonstre que as partes que não conseguiram nomear conjuntamente um 

árbitro têm interesses conflituantes relativamente ao fundo da causa, nomear 

a totalidade dos árbitros e designar de entre eles quem é o presidente, ficando 

nesse caso sem efeito a designação do árbitro que uma das partes tiver 

entretanto efetuado. 

7 - Das decisões proferidas pelo presidente do TAD ao abrigo dos 

números anteriores cabe recurso para o presidente do Tribunal Central 
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Administrativo Sul ou o presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, 

consoante a natureza do litígio. 

[…] 

 

Artigo 29.º 

Designação dos árbitros no âmbito da arbitragem voluntária 

[…] 

3 - O árbitro único é designado por acordo das partes e, na falta de 

acordo, pelo presidente do TAD. 

[…] 

5 - Se uma parte não designar o árbitro ou se os árbitros designados 

pelas partes não acordarem na escolha do árbitro presidente, a designação do 

árbitro em falta é feita, a pedido de qualquer das partes, presidente do TAD. 

[…] 

7 - Se os demandantes ou os demandados não chegarem a acordo sobre 

o árbitro que lhes cabe designar, o presidente do TAD pode, a pedido de 

qualquer das partes, fazer a designação do árbitro em falta. 

8 - No caso previsto no número anterior, pode o presidente do TAD, se 

se demonstrar que as partes que não conseguiram nomear conjuntamente um 

árbitro têm interesses conflituantes relativamente ao fundo da causa, nomear 

a totalidade dos árbitros e designar de entre eles quem é o presidente, ficando 

nesse caso sem efeito a designação do árbitro que uma das partes tiver 

entretanto efetuado. 

9 - Das decisões proferidas pelo presidente do TAD ao abrigo dos 

números anteriores cabe recurso para o presidente do Tribunal Central 

Administrativo Sul ou o presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, 

consoante a natureza do litígio. 
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[…] 

 

Artigo 31.º 

Nomeação de um árbitro substituto 

[…] 

2 - Quando haja lugar à substituição de árbitro, o presidente do TAD 

decide, ouvidas as partes e os árbitros, se e em que medida os atos processuais 

já realizados e os que eventualmente venham a realizar-se na pendência da 

substituição, por motivos de celeridade do procedimento, devem ser 

aproveitados. 

 

[…] 

 

8. Conclusões  

 

Nos termos supra expostos, entende o Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais que a instalação do novo Tribunal Central Administrativo 

do Centro, para surtir os desejados efeitos em termos de eficiência e de 

racionalidade, deve ser acompanhada da eliminação da competência territorial 

entre os TCA que, assim, passariam, no seu conjunto, a ter jurisdição em todo o 

território nacional. 

A solução agora preconizada, que passa pela criação de uma secção central 

comum aos três Tribunais Centrais Administrativos, permite uma repartição mais 

igualitária do serviço judicial entre estes Tribunais, sem causar quaisquer 

constrangimentos ao nível da formação de coletivos e da realização das sessões. 

De facto, a proposta que agora se apresenta faz assentar a distribuição de 

processos nos tribunais centrais administrativos em dois momentos: um destinado 

à repartição, com igualdade, do serviço judicial entre os tribunais centrais, e que se 
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realiza perante uma secção central comum; e outro reservado à determinação da 

secção e da subsecção especializada em que o processo há de correr, bem como ao 

apuramento do juiz relator e dos juízes-adjuntos, a realizar na secção central do 

concreto TCA a que o processo tenha sido distribuído. 

Deste modo, sem que sejam gerados custos financeiros adicionais, mas 

também sem que sejam criados entorpecimentos ao nível da realização das sessões 

e da constituição dos coletivos, rentabilizam-se os recursos existentes e torna-se 

mais igualitária a repartição do serviço judicial entre Tribunais Centrais, e seus 

juízos, tirando-se, assim, maior proveito da instalação do novo TCA-Norte e da 

nomeação dos futuros novos Juízes Desembargadores. 

De resto, a implementação imediata deste sistema, mesmo antes da 

instalação do Tribunal Central Administrativo Centro, poderá trazer vantagens ao 

nível da eficiência dos tribunais e da racionalização dos recursos existentes, e 

contribuir para a correção das desigualdades assinaladas, no que respeita à 

distribuição do serviço judicial, entre o Tribunal Central Administrativo Sul e o 

Tribunal Central Administrativo Norte, nos termos já assinalados supra. 

Trata-se, em suma, de uma proposta que favorece o bom funcionamento da 

jurisdição administrativa e fiscal, promovendo a satisfação do interesse público, sem 

comportar custos financeiros excessivos. 


